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Decreto  n.^  4:900 


Sendo  urgente  codificar  e  regulamentar  todas  as 
disposições  legais  em  vigor,  relativas  às  Escolas  Nor- 
mais Superiores  das  Universidades  de  Coimbra  e 
Lisboa  ; 

Atendendo  à  autorização  concedida  pelo  §  único 
do  artigo  42.°  do  decreto  com  força  de  lei  n.°  4:649, 
de  13  de  Julho  de  1918; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  n."  3."*  do 
artigo  47.°  da  Constituição  Política  da  República 
•Portuguesa ; 

Hei  por  bem,  sob  proposta  do  Secretário  de 
Estado  da  Instrução  Pública,  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  E'  aprovado  e  mandado  pôr  em  execu- 
ção o  Regulamento  das  Escolas  Normais  Superiores 
das  Universidades  de  Coimbra  e  Lisboa,  que  faz 
parte  integrante  deste  decreto,  e  vai  assinado  pelo 
Secretário  de  Estado  da  Instrução  Pública. 

Art.  2.°  Ficam,  pelo  presente  regulamento,  codifi- 
cadas todas  as  disposições  legais  em  vigor,  relativas 
às  Escolas  Normais  Superiores,  substituídos  os  decre- 
tos regulamentares  n.°  2:117,  de  27  de  Novembro  de 
1915,  n.-  2:509,  de  14  de  Julho  de  1916,  n.**  2:646,  de 
26  de  Setembro  de  1916,  n.°  2:943,  de  18  de  Janeiro 
de  1917,  n.°  3:012,  de  6  de  Março  de  1917,  n.°  3:097, 
de  18  de  Abril  de  191 7  e  n.°  3:330,  de  3  de  Setembro 
de  191 7,  e  regulamentados  os  decretos  com  força  de 
lei,  de  21  de  Maio  de  191 1  e  n.°  4:649  de  13  de  Julho 
de  1918. 

Art.  3.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

O  Secretário  de  Estado  da  Instrução  Pública  o 
faça  publicar.  Paços  do  Governo  da  República,  5  de 
Outubro  de  19 18 SiDÓNiO  Pais — José  Alfredo  Men- 
des de  Magalhães, 


Ke^lair^enlo  das  Escolas  Normais  Superiores  das  Universidades 
de  Coimbra  e  Lisboa 


CAPITULO  I 

Dos  concursos  de  admissão  às  Escolas  Normais 
Superiores 

Artigo  1.*'  As  Escolas  Normais  Superiores  das 
Universidades  de  Coimbra  e  Lisboa  têm  por  fim  pro- 
mover a  alta  cultura  pedagógica,  e  os  seus  cursos 
constituem  a  habilitação  profissional  para  o  exercício 
do  magistério  liceal,  do  magistério  normal  primário  e 
do  magistério  primário  superior. 

Art.  2°  A  Secretaria  de  Estado  da  Instrução 
Pública  anunciai á  anualmente,  na  primeira  quinzena 
de  Setembro  e  por  meio  de  aviso  publicado  no  Diário 
do  Governo,  o  número  de  candidatos  que  devem  ser 
admitidos  à  inscrição  em  cada  uma  das  secções  dos 
três  cursos  das  Escolas  Normais  Superiores,  de  con- 
formidade com  as  necessidades  do  ensino  liceal,  nor- 
mal primário  e  primário  superior. 

§  único.  O  aviso  será  publicado  pela  Repartição 
de  Instrução  Universitária,  que  solicitará  as  informa- 
ções precisa^  das  Repartições  de  Instrução  Secun- 
dária e  Pedagógica  Primária. 


Art.  3.°  A  admissão  é  feita  por  concurso  de  pro- 
vas públicas,  aberto  pelo  prazo  de  quinze  dias,  perante 
as  Reitorias  das  duas  Universidades. 

§  único.  Findo  o  prazo,  a  Reitoria  enviará  irae- 
diatamente  ao  director  da  Escola  Normal  Superior  a 
reíação  dos  candidatos,  a  fim  do  Conselho  da  Escola 
organizar  a  proposta  dos  júris  que  forem  julgados 
necessários. 

Art.  4.**  Para  a  admissão  às  provas  do  concurso, 
devem  os  candidatos  pertencentes  aos  cursos  de  habi- 
litação ao  magistério  liceal  e  ao  magistério  normal 
primário  apresentar,  na  Secretaria  Geral  da  Universi- 
dade, o  diploma  de  licenciado  nas  Faculdades  de 
Letras  ou  de  Sciências,  correspondente  à  sua  secção. 

§  único.  Os  candidatos  a  professores  de  desenho 
dos  Liceus  e  das  Escolas  Normais  Primárias,  alem  da 
certidão  do  curso  complementar  de  sciências  dos 
liceus,  devem  apresentar  as  seguintes  certidões  de 
aprovação : 

aj  Nos  exames  de  história  geral  da  civilização  e 
de  estética  e  história  de  arte,  feitos  nas  Faculdades 
de  Letras ; 

b)  Nos  exames  de  matemáticas  gerais  e  de  geome- 
tria descritiva  e  estereotomia,  feitos  nas  Faculdades 
de  Sciências; 

cj  Nos  exames  de  desenho  e  modelação  de  ornato, 
de  desenho  de  figura  (do  relevo)  e  de  desenho  de 
figura,  ( estátua  e  modelo  vivo ),  feitos  nas  Escolas  de 
Belas  Artes. 

Art.  5.°  Os  candidatos  pertencentes  ao  curso  de 
habilitação  ao  magistério  primário  superior  devem 
apresentar,  na  Secretaria  Geral  da  Universidade,  a 
certidão  de  aprovação  no  exame  final  dos  cursos  pre- 
paratórios para  a  habilitação  ao  magistério  primário 
superior,  professados  nas  Faculdades  de  Letras  ou  de 
Sciências,  e  relativo  à  sua  secção. 

§  único.  Os  candidatos  a  professores  de  desenho 
das  Escolas  Primárias  Superiores  devem  apresentar, 
além  da  certidão  do  curso  complementar  de  sciências 
dos  liceus,  as  seguintes  certidões  de  aprovação : 

a)  Nos  exames  de  estética  e  história  da  arte  e  de 
geometria  descritiva  e  estereotomia,  feitos,  respecti- 
vamente, nas  Faculdades  de  Letras  e  de  Sciências. 

â)  Nos  exames  de  desenho  e  modelação  de  ornato 


e  de  desenho  de  figura  (do  relevo),  feitos  nas  Escolas 
de  Relas  Artes' 

Art.  6."  Além  do  diploma  ou  certidões  menciona- 
das, devem  todos  os  candidatos  instruir  o  seu  reque- 
rimento com  os  documentos  seguintes: 

a)  Certidão  de  idade; 

ò)  Documento  que  prove  haver  satisfeito  as  leis  do 
recrutamento  militar; 

c)  Atestado  médico,  que  mostre  não  padecer  de 
moléstia  contagiosa,  nem  ter  deformidade  ou  aleijão 
que  o  impossibilite  de  bem  exercer  as  funçOes  do 
magistério ; 

d)  Certificado  do  registo  criminal. 

§  único.  O  candidato  poderá  juntar  também  um 
exemplar  de  quaisquer  trabalhos,  literários  ou  scien- 
tificos,  que  haja  publicado. 

Art.  7.*'  O  concurso  tem  por  fim  averiguar  se  os 
candidatos  possuem  a  preparação  literária  e  scienti- 
fica  suficiente  para  poderem  frequentar,  com  proveito, 
os  cursos  da  Escola  Normal  Superior. 

Art.  8."  O  concurso  divide-se  em  duas  partes:  uma 
parte  geral ;  e  uma  parte  especial,  variável  segundo  a 
secção  e  o  curso  de  habilitação  ao  magistério  a  que 
pertencem  os  candidatos. 

Art.  9.°  A  parte  geral  do  concurso  consiste: 

a)  Na  redacção,  em  lingua  portuguesa,  de  um 
ponto  fundamental  de  história  pátria ; 

b)  Na  apresentação  e  defesa  de  uma  tese,  manus- 
crita ou  dactilografada,  sobre  assunto  da  secção  a  que 
pertence  o  candidato,  e  à  sua  escolha. 

Art.  IO."  A  prova  a  que  se  refere  a  alínea  a)  do 
artigo  antecedente  é  comum  a  todos  os  candidatos  e 
deve  ser  prestada  no  mesmo  dia,  sendo  o^  ponto  igual 
para  todos. 

§  i.°  A  prova  durará,  o  máximo,  três  horas,  e  a 
ela  assistirão,  pelo  menos,  dois  membros  do  júri,  alem 
do  presidente. 

§  2."  O  ponto  será  tirado  à  sorte,  no  momento  em 
que  começa  a  prova. 

§  3.**  Não  é  permitido  aos  candidatos  a  consulta  de 
quaisquer  livros  ou  apontamentos,  perdendo  o  direito 
ao  concurso  quem  for  surpreendido  a  cometer  fraude. 

§  4."  Para  organizar  os  pontos,  que  devem  ser 
seis,  reunir-se  há  o  júri  na  véspera  do  dia  marcado 


para  a  prova.  Os  pontos,  devidamente  fechados  em 
sobrescrito  rubricado  pelo  presidente,  serão  guarda- 
dos na  Secretaria  da  Escola  Normal  Superior. 

Art.  ii.°  A  apresentação  e  a  defesa  da  tese,  de 
que  trata  a  alínea  b)  do  artigo  9.",  são  obrigatórias 
para  os  candidatos  pertencentes  aos  cursos  de  habili- 
tação ao  magistério  liceal  e  ao  magistério  normal  pri- 
mário. Estes  candidatos  devem  entregar,  na  Secreta- 
ria Geral  da  Universidade,  oito  exemplares  da  sua 
tese,  até  o  último  dia  do  prazo  do  concurso. 

§  único.  Os  candidatos  pertencentes  ao  curso  de 
habilitação  ao  magistério  primário  superior  são  dis- 
pensados da  apresentação  e  defesa  da  tese. 

Art.  12."  Os  candidatos  reprovados  na  parte  geral 
do  concurso  não  são  admitidos  à  parte  especial. 

Art.  13.°  A  parte  especial  do  concurso  compreende 
três  espécies  de  provas:  escritas,  orais  e  práticas,  que 
serão  prestadas  por  esta  mesma  ordem. 

Art.  14.°  Os  programas  destas  provas  são  os 
seguintes : 


A)  Pari  O  curso  de  habililacào  ao  niagislério  liceal 
a)  Secção  de  filologia  clássica 

Prova  escrita:  Exercício  sobre  um  ponto  de  his- 
tória da  literatura  latina,  ou  retroversão,  para 
latim,  de  um  trecho  de  qualquer  clássico  por- 
tuguês, à  escolha  do  júri.  Se  for  escolhida  a 
última  prova,  é  permitido  ao  candidato  o  uso 
de  dicionário. 

Prova  oral:  Tradução,  à  simples  vista,  e  comen- 
tário filológico  dum  trecho  de  qualquer  destes 
clássicos  latinos:  Vergílio,  Éclogas  e  Eneida; 
Horácio,  Odes  e  Episiula  ad  Pisones;  Tito  Lívio, 
principalmente  os  livros  XXI  e  XXII ;  Tácito, 
Annales ;  Ovídio,  Metamorfoses;  Salústio,  De 
Conjuratione  Catilinae  e  De  bello  Jiigiirthino ; 
Cícero,  Oratio  in  Catilinam. 

Prova  prática:  Exercícios  de  epigrafia  ou  de  paleo- 
grafia latina,  à  escolha  do  júri. 


b)  Secção  de  filologia  românica 

Pro\'a  escrita:  Exercício  sobre  um  ponto  de  his- 
tória da  literatura  portuguesa,  extraído  do  pro- 
grama dos  Liceus. 

Provas  orais: 

i.'*  Leitura  e  análise  filológica  dum  trecho  da 

Chrcstoviathia  Archaica,  de  J.  J.  Nunes; 
2.*  Leitura,   tradução  e  análise  dum  trecho  de 
autor  francês,  moderno. 

Prova  prática :  Conversação,  em  francês,  sobre 
assunto  relacionado  com  a  história  da  literatura 
francesa. 


c)  Secção  de  filologia  jerinànica 

Prova  escrita:  Versão,  para  inglês,  dum  trecho  de 
autor  português,  moderno.  Nesta  prova  é  per- 
mitido ao  candidato  o  uso  de  dicionário. 
Provas  orais : 

i.**  Leitura   e  tradução  dum  trecho,  em  prosa, 

de  autor  inglês,  moderno; 
2.*  Leitura  e  tradução  dum  trecho,  em  prosa, 
de  autor  alemão,  moderno. 
Prova    prática:    Conversação,    em    inglês,     sobre 
assunto    relacionado    com    a    história    da 
literatura  inglesa. 


d)  Secção  de  scièHdas  hislóricas  e  geográficas 

Provas  escritas : 

I.*    Exercício    sobre     um     ponto    de     história 
de   Portugal,   extraído   do   programa  dos 
Liceus ; 
2."  Exercício  sobre  um  ponto  de  geografia  eco- 
nómica, extraído  do  programa  dos  Liceus. 
Provas  orais :  * 

I.*   Conhecimento    das   matérias   do    programa 

de  história  geral  dos  Liceus; 
2.*  Conhecimento  das  matérias  do  programa  de 
geografia  dos  Liceus. 
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Geomorfogenia.      Climatologia     geral 
Princípios  de  antropogeografia  geral. 
Provas  práticas : 

I.*  Cópia  e  leitura  dum  documento  manuscrito 

do  século  XII  ao  século  xvill; 
2.*  Leitura  de   cartas   geográficas.    Projecções 
cartográficas.  Construção  de  gráficos  sobre 
assuntos  de  geomorfologia  e  climatologia. 


t)  Secção  de  Giosofía 

Provas  escritas:  Exercício  sobre  qualquer  destas 
matérias:  Leis  do  pensamento.  —  Inferência. 
Indução  e  dedução.  —  Sofism^as. — Teoria  do 
conhecimento. — Estrutura  da  sciência.  Filo- 
sofia e  sciênci^.  — Classificação  das  sciências. 

Provas  orais  : 

I.'  Psicologias  geral; 

2.'  Generalidades  sobre  a  história  da  filosofia. 

Prova  prática:  Resolução  dum  problema  de  psico- 
física  dos  órgãos  dos  sentidos,  ou  análise  filo- 
sófica dum  trecho  de  qualquer  das  seguintes 
obras:  Descartes,  Discours  de  la  viéthode ;  Spi- 
noza,  Ethique  ( trad.  de  R.  Lantzemberg ); 
Leibniz,  Moiiadologie  (trad.  francesa);  Locke,  An 
Essay  concerning  Human  U^iderstandítig  (Livros  i 
e  ii);  Hume,  Traité  de  la  Nature  Hiunaine  (trad. 
francesa);  A.  Comte,  Príncipes  de  Philosophie  Posi- 
tive (as  três  primeiras  lições);  Herbert  Spencer, 
Les  Pfemiers  principes  (trad.  francesa),  à  escolha 
do  júri. 


f)  Secção  de  sciências  matemáticas 

Prova  escrita :  Resolução  dum  problema  de  álge- 
bra ou  geometria,  extraído  do  programa  dos 
Liceus. 

Prova  oral :  Conhecimento  das  matérias  do  pro- 
grama dos  Liceus. 

Propriedades  gerais  dos  polinómios  inteiros 
e  das  funções  algébricas.  Resolução  numérica 
das  equações  algébricas.  —  Teoria  geral  de  eli- 
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minação — Sistema  de  equações  liniares.  — Con- 
juntos, sua  classificação.  Noção  mais  geral  de 
função.  Vários  aspectos  sob  os  quais  se  pode 
fazer  a  respectiva  classificação.  —  Estudo  ana- 
lítico da  recta  e  plano  e  propriedades  mais 
gerais  das  cónicas  e  quádricos.  —  Princípios 
fundamentais  de  Geometria  projectiva.  —  Teo- 
ria dos  limites.  Princípios  fundamentais  do  cál- 
culo diferencial  e  integral.  —  Propriedades 
elementares  das  séries.  Produtos  infinitos  e 
fracções  contínuas.  —  Principais  factos  astronó- 
micos. 
Prova  prática:  Resolução  gráfica  de  equações.  Lei- 
tura e  construção  de  gráficos  e  ábacos.  Uso 
corrente  das  tábuas  numéricas:  logaritmos, 
logaritmos  de  Gauss,  funções  naturais  e  tábuas 
astronómicas.  Uso  da  régua  de  calculo;  uso 
do   teodolito   nos  problemas  de  trigonometria. 

g)  Srcçâo  de  sciéncias  físico-quimicas 

Prova  escrita:  Resolução  dum  problema  de  aplica- 
ção, em  física  ou  em  química,  sobre  matéria 
tratada  no  programa  dos  Liceus. 

Prova  oral :  Conhecimento  das  m.atérias  do  pro- 
grama dos  Liceus. 

Noções  gerais  de  mecânica;  gravidade; 
propriedades  gerais  dos  corpos ;  termometria, 
higrometria,  calorimetria  e  termodinâmica;  ópti- 
ca geométrica,  electricidade  e  magnetismo. 

Pesos  moleculares  e  atómicos;  termo-quí- 
mica;  dissociação;  principais  funções  químicas 
da  química  orgânica;  generalidades  de  análise 
química  qualitativa. 

Prova  prática:  Realização  duma  experiência  de 
curso,  em  física  ou  em  química,  extraída  do 
programa  dos  Liceus. 

h)  Secção  de  sciéncias  bistorico-Daturais 

Prova  escrita:  Um  ponto  sobre  sciéncias  biológi- 
cas ou  geológicas,  extraído  do  programa  dos 
Liceus. 
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Prova  oral : 

Conhecimento  das  matérias  do  programa 
dos  Liceus. 

Conhecimento  das  matérias  do  ensino  supe- 
rior, de  que-  são  estudados  casos  particulares 
nos  Liceus. 

Prova  prática:  Leitura  duma  preparação  anató- 
mica feita  pelo  candidato.  Classificação  dum 
animal  ou  planta,  ou  dum  exemplar  de  minério 
portugueses,   seguida  da,  respectiva  descrição. 

i)  Secção  de  desenho 

Prova  escrita:  Resolução  dum  problema  de  dese- 
nho rigoroso,  extraído  do  programa  dos  Liceus. 

Prova  oral :  Conhecimento  das  matérias  do  pro- 
grama dos  Liceus. 

Estudo  analítico  das  secções  cónicas.  Secções 
e   planificação    de  sólidos    geométricos.     Inter- 
•    secção    de    superficies.     Teorias    de    sombras. 
Noções  gerais  sobre  perspectivas. 

Prova  prática :  Execução  dum  trabalho  de  dese- 
nho geométrico,  convenientemente  aguardado, 
e  de  um  desenho  à  mão  livre. 


B)  Para  o  curso  de  habililaçào  ao  niagiatério  normal  primário 
a)  Secção  de  fliologia  românica 

Prova  escrita:  Exercício  sobre  um  ponto  de  histó- 
ria da  literatura  portuguesa,  extraído  do  pro- 
grama das  Escolas  Normais  Primárias. 

Prova  oral:  Leitura,  análise  filológica  e  crítica 
estética  dum  trecho  de  qualquer  escritor  por- 
tuguês clássico. 

Prova  prática :  Conversação,  em  francês,  sobre 
assunto  relacionado  com  a  história  da  litera- 
tura francesa. 

b)  Secção  de  sciéncias  históricas  e  geográGcas 

Provas  escritas : 

I.'  Exercício  sobre  um  ponto  de  história  de  Por- 


tug^al,   extraído   do  programa   das  Escolas 
Normais  Primárias; 

2/  Exercício   sobre  um  pon(o  de  geografia  eco- 
nómica, extraído  do  programa  das  Escolas 
Normais  Primárias. 
Provas  orais: 

I.'  Conhecimento  das  matérias  do  programa  de 
história  da  civilização  das  Escolas  Normais 
Primárias ; 

2.'  Conhecimento  das  matérias  do  programa  de 
geografia  geral  das  Escolas  Normais   Pri- 
márias. 
Provas  práticas : 

I.'  Cópia  e  leitura  dum  documento  manuscrito 
do  século  XII  ao  século  xviil; 

2.'  Leitura  de  cartas  geográficas.  Projecções  car- 
tográficas. Construção  de  gráficos  sobre 
assuntos  de  geomorfologia. 

c)  Secção  de  scièncias  matcmálicas 

Prova  escrita:  Resolução  dum  problema  de  álge- 
bra ou  geometria,  extraído  do  programa  das 
Escolas  Normais  Primárias. 

Prova  oral ;  Conhecimento  das  matérias  do  pro- 
grama das  Escolas  Normais  Prim  árias. 

Conhecimento   das  matérias  do    ensino   supe- 
rior,  de  que   são    estudados    casos    particulares 
nas  Escolas  Normais  Primárias. 

Prova  prática:  Leitura  e  construção  de  gráficos  e 
ábacos.  Uso  corrente  das  tábuas  de  logaritmos 
e  das  funções  circulares.  Emprego  do  grafóme- 
tro  nas  aplicações  de  trigonometria. 

d)  Secção  de  scièncias  físico-químicas 

Prova  escrita  :  Resolução  dum  problema  de  apli- 
cação, em  física  ou  em  química,  sobre  matéria 
tratada  no  programa  das  Escolas  Normais  Pri- 
márias. 

Prova  oral :  Conhecimento  das  matérias  do  pro- 
grama das  Escolas  Normais  Primárias. 

Conhecimento    das   matérias    do   ensino  supe- 
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rior,  de  que  são  estudados  casos  particulares  nas 
Escolas  Normais  Primárias.  , 

Prova  prática:  Realização  duma  experiência  de 
curso,  em  física  ou  em  química,  extraída  do  pro- 
grama das  Escolas  Normais  Primárias. 


e)  Secção  de  desenho 

Prova  escrita:  Resolução  dum  probema  de  dese- 
nho rigoroso,  extraída  do  programa  das  Escolas 
Normais  Primárias. 

Prova  oral  :  Conhecimento  das  matérias  do  pro- 
grama das  Escolas  Normais  Primárias. 

Secções  e  planificação  de  sólidos  geométricos. 
Intersecção  de  superfícies.  Teoria  de  sombras. 
Noções  gerais  sobre  perspectivas. 

Prova  prática:  Execução  dum  trabalho  de  desenho 
geométrico,  convenientemente  aguardado,  e  dum 
desenho  à  mão  livre. 


C )  Para  o  curso  de  habililação  ao  magistério  primário  superior 
a)  Secção  de  fliologia  româaíca 

Prova  escrita:  Exercício  sobre  um  ponto  de  histó- 
ria da  literatura  portuguesa. 

Prova  oral:  Leitura,  análise  filológica  e  crítica 
estética  dum  trecho  extraído  da  obra  de  qual- 
quer escritor  português,  moderno. 

Prova  prática:  Conversação,  em  francês,  sobre 
assunto  da  vida  moderna  comum. 

b)  Secção  de  filologia  germáDÍca 

Prova  escrita:  Exercício  sobre  um  ponto  de  histó- 
ria da  literatura  inglesa. 

Prova  oral :  Leitura  e  tradução  dum  trecho,  em 
prosa,  de  autor-  inglês,  moderno. 

Prova  prática:  Conversação,  em  inglês,  sobre 
assunto  da  vida  moderna  comum. 
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e)  Sccçúo  de  scièiicias  históricas  e  geoyráGcas 

Provas  escritas : 

I.*  Exercício  sobre  um  ponto  de  história  de 
Portugal,  exraído  do  programa  das  Esco- 
las Primárias  Superiores. 
2.*  Exercício  sobre  um  ponto  de  geografia  eco- 
nómica, extraído  do  programa  das  Esco- 
las Primárias  Superiores. 
Provas  orais : 

I.*  Conhecimento  das  matérias  do  programa  de 
história  geral  das  Escolas  Primárias  Supe- 
riores ; 
2.*  Conhecimento  das  matérias  do  programa  de 
geografia  das  Escolas  Primárias  Superiores. 
Prova  prática:  Leitura  de  cartas  geográficas.  Pro- 
jecções cartográficas. 

d)  Secção  de  scléncias  matemálicas 

Prova  escrita:  Resolução  dum  problema,  extraído 
do  programa  das  Escolas  Primárias  Superiores, 

Prova  oral :  Conhecimento  das  matérias  do  pro- 
grama das  Escolas  Primárias  Superiores. 

Prova  prática:  Uso  das  tábuas  de  logaritmos.  Uso 
do  grafómetro. 

e)  Secção  de  scíéocías  histórico-naturaís 

Prova  escrita:  Exercício  sobre  um  ponto  de  sciên- 
cias  biológicas,  extraído  do  programa  das  Esco- 
las Primárias  Superiores. 

Prova  oral :  Conhecimento  das  matérias  do  pro- 
grama das  Escolas  Primárias  Superiores. 

Prova  prática:  Descrição  dum  exemplar  de  animal 
ou  planta,  português. 

f)  Secção  de  desenho 

Prova  escrita:  Resolução  dum  problema  de  dese- 
nho rigoroso,  extraído  do  programa  das  Escolas 
Primárias  Superiores. 
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Prova  oral :-  Conhecimento  do  programa  das  Esco- 
las Primárias  Superiores. 

Prova  prática:  Execução  dum  trabalho  de  desenho 
geométrico  e  dum  desenho  à  mão  livre. 

Art.  15.°  Na  véspera  de  começarem  as  provas 
escritas,  reúnir-se  há  o  júri,  a  fim  de  organizar  os  res- 
pectivos pontos.  Estes  ficarão  guardados  na  Secretaria 
da  Escola  Normal  Superior,  em  tantos  sobrescritos, 
rubricados  pelo  presidente,  quantas  forem  as  provas 
das  secções  pertencentes  a  esse  júri.  Para  cada  prova 
haverá  seis  pontos. 

§  I."  O  ponto  é  comum  para  todos  os  candidatos 
da  mesma  secção. 

§  2.°  São  aplicáveis  a  estas  provas  as  disposições 
dos  §§  i.°,  2.°  e  3.*'  do  artigo  10." 

Art.  16.°  Nas  provas  orais  haverá  tantos  interro- 
gatórios quantas  as  provas  indicadas  para  cada  secção, 
não  devendo  cada  interrogatório  durar  mais  de  vinte 
minutos. 

Art.  17.°  Concluídas  as  provas  orais,  procederá  o 
júri,  em  sessão  secreta,  à  avaliação  das  provas  escritas 
e  orais  já  prestadas  pelos  candidatos,  votando  sobre 
o  merecimento  delas  em  conjunto. 

§  i.°  A  votação  é  por  valores,  nos  termos  do 
artigo  82.*' 

§  2.°  Cada  membro  do  júri  lança  na  urna  um 
número  que  corresponde  à  avaliação  das  provas ;  a 
média  da  soma  dos  números  obitidos  representa  a 
.qualificação  final  das  provas  escritas  e  orais,  devendo 
contar-se  por  uma  unidade  toda  a  fracção  igual  ou 
superior  a  0,5. 

§  único.  Estas  provas  não  são  eliminatórias,  seja 
qual  fôr  a  média  obtida  pelo  candidato. 

Art.  18.°  Na  véspera  de  começarem  as  provas  prá- 
ticas, reúnir-se  há  o  júri  para  a  organização  dos  pon- 
tos, que  serão  seis  para  cada  prova,  e  ficarão  igual- 
mente guardados  na  Secretaria  da  Escola  Normal 
Superior. 

§  único.  Estas  provas  poderão  realizar-se  na  Escola 
Normal  Superior,  ou  em  qualquer  outro  estabeleci- 
mento dependente  da  Secretaria  de  Estado  da  Instru- 
ção Pública,  se  o  júri  o  entender  conveniente.  Neste 
caso,  o  presidente  do  júri  assim  o  comunicará  ao  dire- 
ctor desse  estabelecimento. 
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Art.  19."  Terminadas  as  provas  práticas,  procederá 
o  júri  à  sua  avaliação,  nos  termos  do  disposto  para  as 
provas  escritas  e  orais. 

§  i.°  Em  seguida,  efectuar-se  há  a  graduação  dos 
candidatos.  O  julgamento  de  graduação  faz-se,  somando 
os  valores  obtidos  nas  provas  escritas  e  orais  com  os 
valores  obtidos  nas  provas  práticas,  e  dividindo  a 
soma  por  dois.  No  resultado  final  conta-se  também  por 
uma  unidade  toda  a  francção  igual  ou  superior  a  0,5. 

§  2."  Os  candidatos  que  não  alcançarem,  pelo 
menos,  no  julgamento  de  graduação,  a  média  final  de 
dez  valores,  ficam  reprovados. 

Art.  20."  Dos  candidatos  aprovados  consideram-se 
admitidos  à  Escola  Normal  Superior  os  que  forem  gra- 
duados em  primeiro  lugar,  nas  diferentes  secções  dos 
três  cursos  de  habilitação  para  o  magistério,  até  o 
número  de  candidatos  a  inscrever  nesse  ano,  segundo 
o  aviso  publicado  no  Didjiô  do  Govêtno. 

Art.  21.°  Os  júris  dos  concursos  são  nomeados 
pelo  Governo,  sob  proposta  do  Conselho  da  respe- 
ctiva Escola  Normal  Superior,  devendo  ser  constituí- 
dos por  professores  da  mesma  Escola  e  das  Facul- 
dades de  Letras  ou  de  Sciências,  conforme  as  secções 
a  que  pertencem  os  candidatos. 

§  i."  Haverá  um  júri  para  a  parte  geral,  e  tantos 
para  as  partes  especiais,  quantos  forem  iulgados  neces- 
sários pelo  Conselho.  Estes  últimos  não  poderão  ser, 
porem,  menos  de  dois,  um  para  presidir  a  todas  as 
provas  das  secções  de  letras  e  outro  a  todas  as  pro- 
vas das  secções  de  sciências,  dos  três  cursos  de  habi- 
litação ao  magistério. 

§  2.°  O  presidente,  tanto  do  júri  da  parte  geral 
como  dos  júris  das  partes  especiais,  é  o  director  da 
Escola  Normal  Superior,  ou  quem  legalmente  o  subs- 
titua.   Os  secretários  são  eleitos  pelos  júris. 

§  3.°  Os  júris  devem  ser,  em  regra,  compostos  de 
sete  professores;  mas  o  júri  da  parte  geral  poderá  ser 
constituído  por  nove  ou  onze  membros,  quando  a 
variedade  dos  assuntos  das  teses  apresentadas  pelos 
candidatos  assim  o  tornar  necessário.  Quando  seja 
indispensável,  pelo  assunto  versado  na  tese  ou  pela 
natureza  das  provas  orais  ou  práticas,  poderá  o  presi- 
dente tomar  parte  na  discussão  ou  nos  interrogatórios, 
como  qualquer  outro  membro  do  júri. 
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§  4.°  A  cada  um  dos  membros  dos  júris  será  abo- 
nada a  gratificação  de  3$  por  dia  útil  de  serviço,  acu- 
mulável  com  todos  os  vencimentos  a  que  tiver  direito. 

Art.  22.°  Os  júris  das  partes  especiais,  tendo  em 
vista  o  número  de  candidatos  admitidos,  fixarão  os 
dias  em  que  devem  ser  dadas  as  provas,  designando 
os  candidatos  que  têm  de  ser  chamados  em  cada  dia, 

§  único.  Para  brevidade  do  serviço,  poderão 
duplicar  os  professores  que  pertencerem  a  dois  júris 
diferentes  das  partes  especiais. 

Art.  23.°  O  candidato  que  faltar  a  todas  ou  alguma 
das  provas  da  parte  geral  ou  da  parte  especial  do 
concurso,  no  dia  e  hora  marcados,  perde  o  direito  ao 
concurso  se,  no  prazo  de  vinte  e  quatro  horas,  não 
justificar  o  seu  legítimo  impedimento. 

§  único.  Neste  caso,  o  júri  poderá  espaçar,  até 
oito  dias  improrrogáveis,  o  exame  do  candidato  impe- 
dido. As  provas  dos  mais  candidatos  continuam  sem 
interrupção. 

Art.  24.°  Nenhum  candidato  pode,  no  mesmo  ano, 
requerer  exame  de  admissão  a  mais  do  que  um  dos 
três  cursos  de  habilitação  ao  magistério. 

§  único.  A  aprovação  nas  provas  de  concurso, 
para  qualquer  dos  três  cursos,  não  dá  direito  á  admis- 
são em  nenhum  dos  outros  dois. 

Art.  25.°  Na  Secretaria  Geral  da  Universidade 
haverá  três  livros  para  o  lançamento  dos  termos  dos 
concursos  de  admissão  á  Escola  Normal  Superior, 
correspondentes  aos  três  cursos  de  habilitação  para  o 
magistério:  curso  de  habilitação  ao  magistério  liceal, 
curso  de  habilitação  ao  magistério  normal  primário  è 
curso  de  habilitação  ao  magistério  primário  supe- 
rior. 

§  único.  Os  secretários  dos  júris  lançarão,  nos  res- 
pectivos livros,  os  resultados  das  votações,  tanto 
sobre  as  provas  da  parte  geral  do  concurso,  como 
sobre  as  provas  escritas,  orais  e  práticas  da  parte 
especial,  devendo  ficar  declarado,  em  relação  á  parte 
geral,  se  os  candidatos  foram  aprovados  ou  reprova- 
dos, e  em  relação  à  parte  especial,  a  média  obtida 
por  cada  candidato  no  conjunto  das  provas  escritas  e 
orais  e  nas  provas  práticas. 

Art.  26."  Efetes  concursos  realizam-se  no  mês  de 
Outubro. 
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CAPÍTULO  II 

Do  plano  geral  dos  estudos 

Art.  27.°  Todos  os  três  cursos  de  habilitação  ao 
magistério  compreendem  dois  anos: 

i.*^  Ano  de  preparação  pedagógica,  frequentado 
nas  Escolas  Normais  Superiores; 

2.°  Ano  de  prática  pedagógica,  efectuada  nos 
.Liceus,  nas  Escolas  Normais  Primárias  ou  nas  Escolas 
Primárias  Superiores,  conforme  os  cursos  de  habilita- 
ção ao  magistério  a  que  pertencem  os  candidatos. 

Art.    28.°  O   quadro   geral   das   disciplinas  do  ano 
de  praparação  pedagógica  é  o  seguinte : 
aj  Cadeiras  anuais : 

Pedagogia  (com  exercícios  de  pedagogia  expc- 
•  rimental); 

História  da  pedagogia; 
Psicologia  infantil; 

Metodologia  geral  das  sciências  do  espírito; 
Metodologia  geral  das  sciências  matemáticas; 
Metodologia  geral  das  sciências  da  natureza. 
òj  Cursos  semestrais: 

Higiene  geral  e  especialmente  a  higiene  esco- 
lar; 
Moral  e  instrução  civica  superior; 
Organização  e  legislação  comparada  do  ensino 

secundário; 
Organização  e  legislação  comparada  do  ensino 
primário,   e  obras  complementares  e   auxi- 
liares da  escola. 
Art,  29.°  As  disciplinas  de  pedagogia,  de  história 
da  pedagogia,  de  psicologia  infantil,  de  higiene  e  de 
moral    e    instrução    cívica    superior    são    obrigatórias 
para    todos     os    candidatos,    tanto     pertencentes    ás 
secções  de  letras,   como  às  secções  de  sciências,  dos 
três  cursos  de  habilitação  ao  magistério. 

§  único.  A  cadeira  de  metodologia  geral  das 
sciências  do  espírito  é  destinada  apenas  aos  candida- 
tos pertencentes  ás  secções  de  letras  dos  três  cursos; 
e  as  cadeiras  de  metodologia  geral  das  sciências  mate- 
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máticas  e  de  metodologia  geral  das  sciências  da  natu- 
reza são  unicamente  destinadas  aos  candidatos  per- 
tencentes ás  secções  de  sciências  e  de  desenho  dos 
mesmos  três  cursos. 

Art.  30.°  As  disciplinas  de  organização  e  legisla- 
ção comparada  do  ensino  secundário  e  de  organiza- 
ção e  legislação  comparada  do  ensino  primário  per- 
tencem, respectivamente,  a  primeira  ao  curso  de  habi- 
litação ao  magistério  liceal,  e  a  segunda  aos  cursos 
de  habilitação  ao  magistério  normal  primário  e  ao 
magistério  primário  superior. 

Art.  31.°  A  inscrição  em  todas  as  disciplinas  do 
primeiro  ano,  quer  anuais,  quer  semestrais,  correspon- 
dentes ao  curso  e  à  secção  a  que  pertencem  os  -can- 
didatos admitidos,  efectuar-se  há  nos  três  dias  úteis 
consecutivos  à  terminação  dos  concursos  de  admissão, 
cujo  resultado  será,  para  esse  fim,  imediatamente 
comunicado  ao  reitor  da  Universidade  pelo  director 
da  Escola  Normal  Superior.  * 

§  único.  A  abertura  das  aulas  do  primeiro  ano 
realizar-se  "há  dois  dias  depois  de  findo  o  prazo  para  a 
inscrição  dos  candidatos. 

Art.  32.°  O  ano  de  preparação  pedagógica  divide- 
se  em  semestres  lectivos:  o  de  inverno,  de  15  de 
Outubro  ao  último  dia  de  Fevereiro,  e  o  de  verão,  de 
I  de  Março  a  30  de  Junho. 

§  1."  As  férias  são  de  quinze  dias  pelo  Natal  (de 
23  de  Dezembro  a  6  de  Janeiro),  de  quatro  dias,  pelo 
Carnaval  (de  domingo  à  quarta-feira  imediata^  e  de 
quinze  dias,  pela  Páscoa  (a  começar  em  domingo  de 
Ramos). 

§  2."  Quando  algum  feriado,  nacional  ou  munici- 
pal, recair  num  domingo,  não  funcionarão  as  aulas  no 
dia  seguinte. 

Art.  33.°  O  ano  de  prática  pedagógica  compreende 
os  seguintes  períodos: 

i.°  Iniciação  dos  candidatos  na  prática  pedagógica, 
desde  o  começo  do  ano  lectivo  liceal,  normal  primário 
ou  primário  superior,  até  às  férias  do  Natal ; 

2.^  Prática  pedagógica  dos  mesmos  candidatos, 
desde  a  reabertura  das  aulas  do  Liceu,  da  Escola 
Normal  Primária  ou  da  Escola  Primária  Superior,  até 
o  fim  do  respectivo  ano  lectivo. 

Art.  34.°  A  inscrição  no  segundo  ano  será  de  10  a 
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25  de  Setembro,  afim  de  já  estarem  devidamente  ins- 
critos —  à  data  da  abertura  dos  Liceus,  das  Escolas 
Normais  Primárias  ou  das  Escolas  Primárias  Superio- 
res—  os  candidatos  aprovados  no  primeiro  ano,  e  que 
nesses  est.ibelecimentos  vão  exercer  a  sua  prática 
pedagógica. 

Art.  35.°  O  ano  de  prática  pedagógica  tem  a  dura- 
ção do  ano  lectivo  liceal,  normal  primário  ou  primá- 
rio superior,  conforme  o  curso  de  habilitação  ao 
magistério  a  que  pertencem  os  candidatos. 

§  único.  As  férias  são  também  as  correspondentes 
aos  anos  lectivos  dos  estabelecimentos  em  que  os 
candidatos  estão  praticando. 

Art.  36."  As  propinas  de  inscrição,  no  primeiro 
ano,  são  de  10$  por  cada  cadeira  anual  e  de  5$  por 
cada  curso  semestral.  E'  de  30$  a  propina  de  inscri- 
ção no  segundo  ano. 


CAPÍTULO  III 
Do  ano  de  preparação  pedagógica 

Art.  37.°  Haverá  três  lições  semanais  em  cada  uma 
das  disciplinas  do  ano  de  preparação  pedagógica. 
Destas  três  lições,  duas  são  destinadas  a  transmitir 
aos  candidatos  o  conhecimento  teórico  das  matérias 
professadas  e  têm  a  duração  de  uma  hora.  A  terceira 
lição  será  reservada  para  os  trabalhos  práticos  e 
durará  hora  e  meia. 

Art.  38.°  Plaverá  trabalhos  práticos  em  todas  as 
cadeiras  anuais  e  cursos  semestrais  do  ano  de  prepa- 
ração pedagógica.  Estes  trabalhos  revestirão  as 
seguintes  formas : 

aj  Conferências  feitas  pelos  candidatos  sobre  pon- 
tos, tirados  à  sorte,  de  listas  organizadas  pelos  pro- 
fessores. Estas  conferências  serão  duas  em  cada  um 
dos  cursos  semestrais  e  quatro  nas  cadeiras  anuais; 

â)  Exercícios  orais  sobre  a  matéria  já  dada  nas 
lições.  Estes  exercícios  serão  seis  em  cada  um  dos 
cursos  semestrais  e  doze  nas  cadeiras  anuais; 

c)  Exercícios  escritos  nas  aulas  sobre  a  matéria 
das  lições  anteriores,  sendo  o  assunto  tirado  à  sorte, 
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no  momento  da  prova.  Estes  exercícios  são  conside- 
rados como  exames  de  frequência,  sendo  expressa- 
mente proibida  aos  candidatos  a  consulta  de  quais- 
quer livros  ou  apontamentos  e  toda  a  comunicação 
entre  eles.  ou  com  terceiras  pessoas.  Serão  dois  em 
cada  um  dos  cursos  semestrais  e  três  nas  cadeiras 
anuais,  não  devendo  exceder  a  duas  horas  o  tempo 
concedido  aos  candidatos  para  a  sua  redacção; 

d)  Um  exercício  escrito  em  casa,  sobre  assunto 
escolhido  pelo  professor,  dentro  da  matéria  do  pro- 
grama da  respectiva  cadeira  ou  curso,  e  anunciado 
logo  nas  primeiras  lições  com  os  indispensáveis  escla- 
recimentos bibliográficos.  Este  exercício  deve  ser  apre- 
sentado até  o  limite  máximo  de  um  mês,  antes  de 
findas  as  lições  da  mencionada  disciplina,  sendo  obri- 
gatória a  sua  análise  na  aula; 

e)  Exercícios  de  pedagogia  experimental ; 
'  jf)  Exercícios  de  psicologia  infantil; 

g)  Excursões  scientíficas. 

§  "1.°  Os  exercícios  de  pedagogia  experimental  e 
de  psicologia  infantil  devem  ser,  em  regra,  realizados 
nos  laboratórios  de  psicologia  experimental  das  Facul- 
dades de  Letras.  Estes  exercícios  não  têm  número 
determinado. 

§  2.°  As  excursões  scientíficas  consistirão  princi- 
palmente em  passeios  de  carácter  histórico  ou  artístico 
e  visitas  a  escolas,  museus,  monumentos,  estabeleci- 
mentos fabris,  instalações  eléctricas  ou  hidráulicas  e 
quaisque  outras  similares,  não  só  pelos  conhecimentos 
concretos  que  desta  forma  se  adquirem,  como  pela 
alta  importância  do  seu  valor  educativo.  Estas  excur- 
sões serão  dií^igidas  pelos  professores  de  pedagogia, 
de  história  da  pedagogia,  de  metodologia  geral  das 
s ciências  matemáticas  e  de  metodologia  geral  das 
sciências  da  natureza;  e  efectuar-se  hão  sempre  de 
acordo  com  o  director  'da  Escola  Normal  Superior. 
Também  não  tem  número  determinado. 

§  3.°  Nos  trabalhos  práticos  de  laboratório,  as  tur- 
mas não  deverão,  normalmente,  ser  constituídas  por 
mais  de  dez  alunos. 

§  4.°  Os  professores  terão  o  máximo  cuidado  em 
exigir  dos  candidatos  ao  magistério  toda  a  correcção 
e  esmero  possíveis  na  linguagem,  tanto  falada  como 
escrita. 
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Art.  39.°  Não  haverá  registo  da  assistência  às 
aulas  teóricas.  Quando,  por  ausência  colectiva  ou 
tumultos  dos  estudantes,  se  não  realizarem  as  aulas, 
a  parte  do  programa,  correspondente  às  lições  que 
não  puderam  realizar  se  será  publicamente  afixada, 
considerando-se  matéria  dada  para  efeito  dos  exercí- 
cios orais  e  escritos  de  que  tratam  as  alíneas  ò)  e  c) 
do  artigo  antecedente,  e  faz  parte  do  programa  da 
prova  oral  a  que  se  refere  o  §  único  do  artigo  47.° 

Art.  40."  Para  registo  da  assistência  aos  trabalhos 
práticos,  haverá  os  necessários  livros  de  ponto,  onde 
os  candidatos  presentes  escreverão  o  seu  nome,  e 
cujas  indicações  devem  ser  consideradas  no  julga- 
mento a  que  se  refere  o  artigo  47.° 

Art.  41."  Perde  a  inscrição,  na  respectiva  cadeira 
ou  curso,  o  candidato  que  não  apresentar  o  exercício 
escrito  de  que  trata  a  alínea  d)  do  artigo  38.°  ou  não 
comparecer  a  qualquer  dos  exercícios  escritos  a  que 
se  refere  a  alínea  c)  do  mesmo  artigo,  a  não  ser  por 
motivo  legítimo,  devidamente  comprovado.  Neste  caso 
poderá  ser  adiado,  até  trinta  dias  improrrogáveis,  o 
exercício  do  candidato  impedido. 

§  i.°  A  falta  a  dois  terços  dos  trabalhos  práticos, 
a  que  se  referem  as  alíneas  ò)  e),f)  e  g)  do  artigo  38.° 
implica  a  perda  da  inscrição  na  respectiva  disciplina. 

§  2.°  Será  dispensado  das  excursões  scientíficas  o 
candidato  que  prove  legítimo  impedimento. 

•  Art.  42.°  Os  pontos  para  a  conferência,  a  que  se 
refere  a  alínea  a)  do  artigo  38.°,  serão  dados  pelo 
professor  no  mesmo  dia  em  que  se  proceder  ao  sor- 
teamento  e  antes  dele  se  efectuar. 

§  I.''  O  sorteamento,  tanto  do  conferente  como  do 
redactor  da  respectiva  acta,  realizar-se  há  com  a  ante- 
cedência de  quinze  dias,  em  relação  a  cada  confe- 
rência. 

•  §  2.°  O  nome  do  candidato,  que  já  tiver  efectuado 
uma  conferência,  não  entrará  no  sorteamento  para  as 
conferências  imediatas  da  mesma  disciplina,  a  não  ser 
que  todos  os  candidatos  tenham  prestado  esta  prova. 

§  3.°  Durante  os  dias  de  preparação,  também  o 
nome  do  candidato  sorteado  não  entrará  no  sortea- 
mento para  as  conferências  relativas  a  outras  disci- 
plinas. 

§   4.**  A'  conferência,  que  terá  a  duração  máxima 
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de  uma  hora,  assim  como  à  discussão  que  se  lhe 
seguir  e  na  qual  poderão  tomar  parte  os  candidatos 
presentes,  presidirá  o  professor  da  respectiva  cadeira 
ou  curso.  A  discussão  não  excederá  a  meia  hora. 

Art.  43.°  O  candidato  que,  havendo  sido  sorteado 
para  fazer  qualquer  conferência,  não  comparecer,  sem 
motivo  justificado,  no  dia  em  que  ela  deve  ser  reali- 
zada, perderá  a  inscrição  na  respectiva  disciplina. 

§  i,°  Se  o  candidato  sorteado,  no  prazo  de  vinte 
e  quatro  horas,  justificar  devidamente  a  sua  falta,  não 
perde  a  inscrição,  mas  é  obrigado  a  realizar,  antes  do 
fim  do  ano  lectivo  e  em  dia  marcado  pelo  respectivo 
professor,  a  conferência  que  lhe  competia.  Se  nesse 
dia  também  não  comparecer,  perde  definitivamente  a 
inscrição. 

§  2.°  Ao  redactor  da  acta  da  conferência  que  den- 
tro do  prazo  de  quinze  dias,  a  contar  do  dia  da  sua 
realização,  não  tiver  lavrado  a  acta  no  respectivo 
livro,  será  essa  falta  considerada  como  falta  à  mesma 
conferência. 

Art.  44.°  A  assistência  ao^  exercidos,  a  que  se 
referem  as  alineas  <?^  e^^  do  artigo  38.°,  envolve,  para 
o  candidato  a  obrigação  de  elaborar  os  relatórios  que 
o  professor  julgar  necessários  sobre  esses  trabalhos. 

§  único.  A  recusa  do  candidato  será  equiparada  à 
sua  ausência  para  os  efeitos  previstos  no  §  i.**  do 
artigo  41.° 

Art.  45.°  Nas  cadeiras  de  Pedagogia,  de  história 
da  pedagogia,  de  psicologia  infantil  e  de  higiene, 
haverá  trabalhos  práticos  comuns  e  trabalhos  práti- 
cos especialmente  dirigidos,  pelos  respectivos  profes- 
sores, para  o  ensino  secundário  ou  para  o  ensino  pri- 
mário, conforme  os  cursos  de  habilitação  ao  magisté- 
rio liceal  ou  ao  magistério  normal  primário  e  primário 
superior,  em  que  estão  inscritos  os  candidatos. 

Art.  46.°  Os  professores  são  obrigados  a  dirigir  os 
trabalhos  práticos  das  suas  cadeiras  ou  cursos,  tendo 
direito  a  uma  gratificação  de  3I  por  cada  sessão  de 
hora  e  meia.  Estas  gratificações  são  pagas  pelos  ren- 
dimentos privativos  da  Escola. 

§  único.  Quando  algum  professor  não  puder  desem- 
penhar o  serviço  a  que  este  artigo  se  refere,  receberá 
a  mesma  gratificação  o  professor  ou  assistente  que  o 
substituir  na  direcção  dos  trabalhos  práticos. 
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Art.  47.°  No  mês  de  Julho  far-se  há,  ein  relação  a 
cada  cadeira  ou  curso  do  ano  de  preparação  pedagó- 
gica, o  julgamento  dos  exercícios  escritos,  de  que 
tratam  as  alíneas  c)  e  d)  do  artigo  38.°  O  júri^  é  cons- 
tituído por  todos  os  professores,  sob  a  presidência  do 
director,  sendo-lhc  presente,  além  dos  exercícios  escri- 
tos acima  mencionados,  os  livros  de  ponto  dos  candi- 
datos, bem  como  as  notas  dos  respectivos  professores 
sobre  o  seu  aproveitamento,  manifestado  nas  confe- 
rências, nos  exercícios  orais  e  nos  trabalhos  práticos 
a  que  se  refere  as  alíneas  e)  e  f)  do  artigo  38.''  Não 
poderá  inscrever-se  no  2."  ano  o  candidato  que,  no  • 
apuramento  final,  não  tiver  obtido,  pelo  menos  a 
média  de  dez  valores.  Esta  média  obtêm-se,  somando 
os  valores  dados  pelo  júri  a  cada  disciplina  e  divi- 
dindo a  soma  pelo  número  de  disciplinas. 

§  único.  O  candidato  que,  no  julgamento  dos  exer- 
cícios escritos,  não  tenha  obtido  a  média  geral  de 
dez  valores,  poderá  requerer  uma  prova  oral  sobre  as 
matérias  ensinadas  durante  o  ano  lectivo.  A  aprova- 
ção nesta  prova,  que  será  feita  perante  todo  o  júri, 
anula  o  resultado  do  julgamento  anterior.  Esta  prova 
consistirá,  ordinariamente,  em  três  interrogatórios  de 
vinte  minutos  cada  um,  feitos  pelos  professores  das 
disciplinas,  que  o  júri  escolher;  os  outros  vogais  do 
júri  têm,  porem,  o  direito  de  dirigir  ao  candidato  as 
preguntas  que  entenderem  necessárias  para  seu  escla- 
recimento. 

Art.  48.**  Os  candidatos  reprovados  no  julgamento 
dos  exercícios  escritos,  que  não  tenhajn  requerido  a 
prova  oral  de  que  trata  o  §  único  do  artigo  antece- 
dente, bem  como  os  que  hajam  sido  reprovados  nesta 
prova,  podem  sujeitar-se,  no  ano  seguinte,  a  um  exame 
oral  que  consistirá  em  tantos  interrogatórios,  de 
quinze  minutos  cada  um,  quantas  as  diciplinas  do  seu 
curso.  O  júri  será  constituído  por  todos  os  professo- 
res do  ano  de  preparação  pedagógica,  sob  a  presidên- 
cia do  director,  e  as  provas  deverão  realizar-se  em 
dois  dias. 

§  i.°  Sendo  de  novo  reprovado,  terá  o  candidato 
de  inscrever-se  em  todas  ou  parte  das  disciplinas  do 
ano  de  preparação  pedagógica,  que  lhe  forem  indica- 
das pelo  júri.  No  segundo  caso,  o  candiddto  só  fará 
exame  das  disciplinas  em  que  estiver  inscrito. 
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§  2.°  Três  reprovações  excluem  o  candidato  da 
frequência  da  Escola. 

Art.  49,°  Os  candidatos  aprovados  que,  no  ano 
lectivo  seguinte,  se  não  inscrevam  no  ano  de  prática 
pedagógica,  interrompendo  assim  a  frequência  do  seu 
curso  de  habilitação  ao  magistério  por  um  ano,  pelo 
menos,  perdem  a  categoria  de  alunos  da  Universidade, 
não  podendo  readquiri-la  sem  nova  matricula. 

Art.  50.°  A  transferência  de  uma  para  outra  Escola 
Normal  Superior  só  pode  ser  requerida  pelos  candi- 
datos já  aprovados  nas  disciplinas  do  ano  de  prepara- 
ção pedagógica.  A  matrícula  na  Universidade  para 
que  desejem  transferi r-se,  assim  como  a  inscrição  no 
ano  de  prática  pedagógica  da  respectiva  Escola  Nor- 
mal Superior,  efectuar-se  hão  no  praso  marcado  no 
artigo  34.° 


CAPITULO  IV 
Do  ano  de  prática  pedagógica 

Art.  51.°  A  prática  pedagógica  dos  candidatos 
aprovados  no  primeiro  ano  será  dirigida,  em  relação  à 
disciplina  ou  disciplinas  do  ^rupo  liceal,  normal  pri- 
mário ou  primário  superior,  correspondente  à  secção 
a  que  pertencem  os  candidatos,  pelo  respectivo  pro- 
fessor de  metodologia  especial ;  e  exerce-se  nas  aulas 
que  o  mesmo  professor  reger  no  Liceu,  na  Escola  Nor- 
mal Primária  ou  na  Escola  Primária  vSuperior. 

Art.  52.°  Desde  o  começo  do  ano  lectivo  liceal,  nor- 
mal primário  ou  primário  superior,  até  as  férias  do 
Natal,  tem  os  candidatos  ao  magistério  de  assistir  às 
aulas  da  disciplina  ou  disciplinas  do  grupo  correspon- 
dente à  sua  secção,  devendo  o  professor  de  metodo- 
logia especial,  sob  cuja  direcção  estiverem  praticando, 
dar-lhes  as  noções  precisas  sobre  o  ensino  das  mes- 
mas disciplinas. 

§  único.  Este  período  poderá  ir  além  das  férias  do 
Natal,  quando  o  professor  de  metodologia  especial  o 
reconheça  indipensável,  de  acordo  com  o  director  da 
Escola  Normal  Superior. 

Art.  53.°  Durante  o  período  a  que  se  refere  o  artigo 
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anterior,  deverá  cada  um  dos  candidatos  preparar  algu- 
mas lições,  sob  as  indicações  do  professor  dirigente. 
A  estas  lições  assistirão  os  candidatos  da  mesma 
secção ;  e  serão  seguidas  da  crítica  do  professor,  que 
assinalará  os  defeitos  notados  na  preparação,  na  expo- 
sição ou  na  atitude  do  candidato  perante  os  alunos. 
Nesta  crítica,  que  não  deverá  ser  nunca  realizada  na 
presença  dos  alunos  do  Liceu,  da  Escola  Normal  Pri- 
mária ou  da  Escola  Primária  Superior,  poderão  tomar 
parte  os  candidados  que  tenham  comparecido  à  lição. 

Art.  54.°  No  resto  do  ano  lectivo,  o  ensino  será 
exercido  pelo  candidatos,  sob  a  fiscalização  dos  pro- 
fessores dirigentes,  que  examinarão  as  suas  correcções, 
nos  exercícios  escritos  feitos  pelos  alunos,  e  assistirão 
sempre  às  suas  lições,  esclarecendo-os  com  as  necessá- 
rias advertências  e  guiando-os  com  os  seus  conselhos. 

§  i.°  O  professor  de  motodologia  especial  organi- 
zará esta  prática  dos  candidatos  ao  magistério  de 
maneira  que  a  cada  um  deles  caiba,  pelo  menos,  o 
ensino  completo  de  um  assunto  ou  de  uma  parte  do 
programa  da  respectiva  disciplina. 

§  2.°  A  estas  lições  comparecerão  os  restantes  can- 
didatos da  mesma  secção,  podendo  ser  igualmente 
seguidas  da  crítica  do  professor  dirigente,  quando 
este  o  julgue  necessário.  Na  crítica  que  deverá  ser 
sempre  realisada  depois  de  finda  a  lição,  poderão 
tomar  parte  os  condidatos  presentes. 

§  3."  Os  candidatos  ao  magistério  são  também 
obrigados: 

a)  A  comparecer  aos  trabalhos  práticos  indivi- 
duais, executados  pelos  alunos  da  disciplina  ou  disci- 
plinas da  sua  secção; 

b)  A  apresentar  ao  director  da  Escola  Normal 
Superior  relatórios  das  observações  de  carácter  peda- 
gógico, realizadas  sobre  os  alunos  das  suas  aulas. 
Estas  observações  serão  feitas  sob  as  indicações  do 
professor  de  pedagogia  e  de  acordo  com  o  professor 
dirigente  da  prática  pedagógica. 

Art.  55."  Os  candidatos  ao  magistério  efectuarão  a 
prática  pedagógica  em  duas  turmas  da  disciplina  ou 
disciplinas  correspondentes  à  sua  secção,  devendo  as 
duas  turmas  do  Liceu,  da  Escola  Normal  Primária  ou 
da  Escola  Primária  Superior,  escolhidas  para  esse  fim, 
ser  sempre  de  classes  diferentes. 
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§  línico.  Emquanto  nos  Liceus  não  existir  o 
ensino  do  grego,  deverá  a  prática  pedagógica  dos 
candidatos  da  secção  de  filologia  clássica  ser  feita  nas 
disciplinas  de  latim  e  português. 

Art.  56."  Durante  o  ano  de  prática  pedagógica,  os 
candidatos  ao  magistério  devem  assistir,  juntamente 
com  os  professores  dirigentes,  às  reuniões  dos  profes- 
sores das  turmas  ou  classes  em  que  estiverem  tiroci- 
nando  e  aos  Conselhos  Escolares  em  que  se  trate  da 
classificação  dos  seus  alunos. 

Art.  57.°  As  faltas  consecutivas  ou  interpoladas 
dos  candidatos  ao  magistério,  quando  excedam  a  trinta 
dias  úteis,  relativamente  a  qualquer  das  duas  turmas 
em  que  se  efectuar  a  sua  prálica,  representam  a  perda 
do  ano  e  obrigam  à  repetição  da  prática  no  ano  lectivo 
seguinte. 

Art.  58.°  Para  os  efeitos  do  artigo  antecedente,  a 
Secretaria  da  Escola  Normal  Superior  enviará,  men- 
salmente, aos  professores  de  metodologias  especiais 
as  folhas  de  presença  relativas  às  duas  turmas  da  dis- 
ciplina ou  disciplinas  em  que  os  candidatos  estejam 
praticando  e  que  eles  assinarão  dia  a  dia. 

§  único.  As  folhas  de  presença  dos  candidatos  serão 
também  diariamente  rubricadas  pelos  professores  diri- 
gentes. 

Art.  59.°  Os  candidatos  pertencentes  aos  cursos  de 
habilitação  ao  magistério  normal  primário  e  ao  magis- 
tério primário  superior,  além  da  prática  pedagógica 
nas  Escolas  Normais  Primárias  ou  nas  Escolas  Pri- 
márias Superiores,  deverão  ter  também,  no  mesmo 
ano,  uma  prática  de  seis  meses  numa  escola  primária. 

§  i.°  Para  os  candidatos  pertencentes  ao  curso  de 
habilitação  ao  magistério  normal  primário,  esta  prática 
efectuar-se  há,  conforme  o  sexo  dos  candidatos,  na 
escola  primária,  masculina  ou  feminina,  anexa  à  Escola 
Normal  Primária  onde  estão  tirocinando,  e  consistirá 
não  só  em  assistir  às  práticas  dos  respectivos  alunos- 
-mestres,  como  em  proceder  a  observações  individuais 
de  carácter  pedagógico,  realizadas  sobre  os  alunos  da 
esco'a  anexa,  nos  termos  da  alínea  b)  do  §  3.°  do  artigo 

54-° 

§  2."  Para  os  candidatos  pertencentes  ao  curso  de 
habilitação  ao  magistério  primário  superior,  realizar-se 
há  a  mesma  prática,  também  conforme  o  sexo  dos  can- 
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didatos,  numa  escola  primária  central,  masculina  ou 
feminina,  escolhida  pelos  respectivos  professores  de 
de  metodologias  especiais,  de  acordo  com  o  director 
da  Escola  Normal  Superior,  que  nesse  sentido  se 
entenderá  com  o  inspector  da  circunscrição  escolar. 
Os  candidatos  ao  magistério  assistircio  a  liçOes  nas 
diferentes  classes  da  escola  central,  e  procederão  igual- 
mente, sobre  os  alunos  dessa  escola,  às  observaçOes 
individuais  de  carácter  pedagógico  a  que  se  refere  o 
parágrafo  anterior. 

§  3."  Esta  prática  será  fiscalizada  pelos  respectivos 
professores  das  metodologias  especiais. 

Art.  6o.*  Ao  director  da  Escola  Normal  Superior 
compete  assistir  aos  trabalhos  relativos  à  prática  peda- 
gógica, conforme  entender  e  lhe  for  possível. 

§  único.  Os  professores  de  pedagogia,  de  história 
da  pedagogia  e  das  metodologias  gerais  das  sciências 
do  espírito,  das  sciências  matemáticas  e  da»  sciências 
da  natureza,  poderão  também  assistir  às  lições  dos 
candidatos  ao  magistério,  no  período  de  que  trata  o 
artigo  54." 

Art.  6i.°  No  ano  de  prática  pedagógica  poderá 
haver  as  mesmas  excursões  que  no  ano  anterior,  sendo 
dirigidas,  alem  dos  professores  indicados  no  §  2°  do 
artigo  38.°,  pelos  professores  de  metodologias  espe- 
ciais das  secções  de  sciências  históricas  e  geográficas, 
de  sciências  físico-químicas  e  de  sciências  histórico- 
-naturais.  Efectuar-se  hão,  também,  sempre  de  acordo 
com  o  director  da  Escola  Normal  vSuperior. 

Art.  62.°  Os  professores  das  metodologias  espe- 
ciais devem  enviar  ao  director  da  Escola  Normal  Supe- 
rior, no  fim  do  respectivo  ano  lectivo,  um  relatório  em 
que  circunstanciadamente  informem  àcêrca  do  mere- 
cimento e  dos  trabalhos  realizados  por  cada  um  dos 
candidatos  ao  magistério  da  sua  secção. 

Art.  63.°  Durante  o  ano  de  prática  pedagógica  nos 
Liceus,  nas  Escolas  Normais  Primárias  ou  nas  Escolas 
Primárias  Superiores,  os  candidatos  ao  magistério 
serão  remunerados  pelo  Estado  com  um  vencimento 
igual  ao  dos  respectivos  professores  provisórios  ou 
interinos,  conforme  pertencerem  ao  curso  de  habilita- 
ção ao  magistério  liceal  ou  aos  cursos  de  habilitação 
ao  magistério  normal  primário  e  ao  magistério  primá- 
rio superior,  mas  não  poderão,  durante  esse  período, 
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ser  nomeados  professores  para  nenhum  Liceu,  Escola 
Normal  Primária  ou  Escola  Primária  Superior. 

§  único.  Os  vencimentos  dos  candidatos  serão  divi- 
didos pelos  dez  meses  escolares,  de  Outubro  a  Julho, 
e  pagos  pela  tesouraria  da  Universidade.  As  respecti- 
vas folhas  serão  processadas  na  Secretaria  da  Escola 
Normal  Superior,  em  face  das  folhas  mensais  de  pre- 
sença, enviadas  pelos  professores  das  metodologias 
especiais.  Haverá  uma  folha  de  vencimento  para  cada 
um  dos  três  cursos  de  habilitação  ao  magistério. 

Art.  64.°  As  faltas  dos  candidatos  importam  des- 
conto nos  seu  vencimentos,  na  proporção  do  número 
de  aulas,  a  que  deixarem  de  assistir,  para  a  totalidade 
das  aulas  mensais  a  que  deviam  comparecer. 

§  único.  E'  reconhecido  aos  candidatos  o  direito  a 
tantos  dias  lectivos  completos  de  licença,  seguidos  ou 
interpolados,- por  motivo  de  doença  ou  outro  de  força 
maior,  quantos  forem  os  dias  de  que,  em  idênticas  cir- 
cunstâncias, podem  gozar  os  professores  dos  Liceus, 
das  Escolas  Normais  Primárias  ou  das  Escolas  Primá- 
rias Superiores,  onde  os  candidatos  estão  tirocinando. 

Art.  65.°  Para  que  a  prática  pedagógica  seja  o  mais 
proveitosa  possível,  o  director  da  Escola  Normal  Supe- 
rior entender-se  há,  sempre  que  seja  necessário,  com 
o  reitor  do  Liceu,  o  director  da  Escola  Normal  Primá- 
ria, ou  o  director  da  Escola  Primária  Superior,  onde 
estejam  praticando  candidatos  ao  magistério. 


CAPITULO  V 
Dos  exames  de  estado 

Art.  66."  Terminado  o  ano  de  prática,  serão  as 
habilitações  pedagógicas  dos  candidatos  ao  magisté- 
rio julgadas  por  meio  de  exames  de  Estado. 

i^.rt.  67.°  Para  os  candidatos  ao  magistério  liceal, 
o  exame  constará  das  seguintes  provas: 

I.'  Dois  interrogatórios,  de  meia  hora  cada  um, 
sobre  questões  pedagógicas  relacionadas  com  o  ensino 
liceal.  Os  dois  interrogatórios  poderão  ser  feitos  no 
mesmo  dia  ou  em  dias  diferentes. 

2.''  Duas  lições  dadas,  em  dias  consecutivos,  a  uma 
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classe  ou  turma  do  Liceu,  ambas  sobre  o  mesmo  ponto, 
tirado  à  sorte  com  vinte  e  quatro  horas  de  antecedên- 
cia, sendo  a  primeira  destinada  à  preparação  dos  alu- 
nos e  a  segunda  a  in(|uirir  do  aproveitamento  deles. 
A'  segunda  lição  seguir-se  há  a  respectiva  discussão 
pedagógica,  por  dois  meinbros  do  júri,  durante  uma 
hora.  O  ponto  designará  sempre  a  disciplina  e  a  classe, 
a  cujo  programa  pertence  o  assunto  da  lição. 

3.*  l)efesa  de  uma  dissertação,  impressa,  sobre  um 
ponto  de  didáctica  do  ensino  secundário,  à  escolha  do 
candidato. 

Art.  68.°  Para  os  candidatos  ao  magistério  normal 
primário,  o  exame  constará  das  seguintes  provas: 

I.*  Dois  interrogatórios,  de  meia  hora  cada  um, 
sobre  questões  pedagógicas  relacionadas  com  o  ensino 
normal  primário.  Os  dois  interrogatórios  poderão  ser 
feitos  no  mesmo  dia  ou  em  dias  diferentes. 

2.*  Duas  lições  dadas,  em  dias  consecutivos,  a  uma 
classe  ou  turma  da  Escola  Normal  Primária,  ambas 
sobre  o  mesmo  ponto,  tirado  à  sorte  com  vinte  e  qua- 
tro horas  de  antecedência,  sendo  a  primeira  destinada 
à  preparação  dos  alunos  e  a  segunda  a  inquirir  do 
aproveitamento  deles.  A'  segunda  lição  seguir-se  há 
a  respectiva  discussão  pedagógica,  por  dois  membros 
do  júri,  durante  uma  hora.  O  ponto  designará  sempre 
a  disciplina  e  a  €lasse,  a  cujo  programa  pertence  o 
assunto  da  lição. 

3.*  Defesa  de  uma  dissertação,  impressa,  sobre  um 
ponto  de  didáctica  do  ensino  normal  primário,  à  esco- 
lha do  candidato. 

Art.  09.°  Para  os  candidatos  ao  magistério  primá- 
rio superior,  o  exame  constará  das  seguintes  provas: 

1.'  Dois  interrogatórios,  de  meia  hora  cada  um, 
sobre  questões  pedagógicas  relacionadas  com  o  ensino 
primário  superior.  Os  dois  interrogatórios  poderão 
ser  feitos  no  mesmo  dia  ou  em  dias  diferentes. 

2.*  Duas  lições  dadas,  em  dias  consecutivos,  a  uma 
classe  ou  turma  da  Escola  Primária  Superior,  ambas 
sobre  o  mesmo  ponto,  tirado  á  sorte  com  vinte  e  qua- 
tro horas  de  antecedência,  sendo  a  primeira  destinada 
à  preparação  dos  alunos  e  a  segunda  a  inquirir  do 
aproveitamento  deles.  A'  segunda  lição  seguir-se  há 
a  respectiva  discussão  pedagógica,  por  dois  membros 
do  júri,  durante  uma  hora.     O  ponto  designará  sem- 
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pre  a  disciplina  e  a  classe,  a  cujo  programa  pertence 
o  assunto  da  lição. 

3.*  Defesa  duma  dissertação,  impressa,  sobre  um 
ponto  de  didáctica  do  ensino  primário  superior,  à 
escolha  do  candidato. 

Art.  70.°  A  ordem  das  provas  deve,  normalmente, 
ser  a  prescrita  nos  artigos  67.°,  68."  e  69.°;  mas  pode- 
rão os  júris  alterá-la  por  conveniência  do  serviço. 

Art  71.°  Os  exames  de  Estado  realizar-se  hão 
anualmente,  nos  meses  de  Outubro,  Março  e  Julho; 
mas,  em  relação  aos  exames  da  época  de  Julho,  pode- 
rão as  provas  das  lições  a  alunos  efectuar-se  na 
segunda  quinzena  de  Junho,  antes  do  encerramento 
do  ano  lectivo  nos  Liceus,  nas  Escolas  Normais  Pri- 
márias e  nas  Escolas  Primárias  Superiores,  conti- 
nuando as  restantes  provas  em  Julho. 

§  único.  Se  em  vista  do  número  de  candidatos  ou 
por  motivo  doutros  trabalhos  escolares  dos  membros 
do  júri,  os  exames  não  poderem  concluir-se  nos  meses 
acima  indicados,  prolongar-se  há  este  serviço  pelos 
meses  seguintes,  à  excepção  de  Agosto  e  Setembro, 
em  que  não  deverão  realizar-se  nenhumas  provas. 

Ar.  72.°  Para  serem  admitidos  aos  exames  de 
Estado,  devem  os  candidatos  provar,  por  certidão 
passada  pela  Secretaria  da  Escolcw  Normal  Superior, 
que  frequentaram  todas  as  cadeiras  e  cursos  do  ano 
de  preparação  pedagógica,  e  tiveram  a  respectiva  prá- 
tica no  Liceu,  na  Escola  Normal  Primária  ou  na  Escola 
Primária  Superior,  conforme  a  secção  e  o  curso  de 
habilitação  ao  magistério  a  que  pertencera. 

Art.  73.**  Os  requerimentos  para  os  exames  de 
Estado  serão  apresentados  na  Secretaria  Geral  da 
Universidade,  dentro  dos  prazos  seguintes: 

De  10  a  25  de  Setembro,  para.os  exames  d'Outubro; 

De  8  a  23  de  Fevereiro,  para  os  exames  de  Março; 

De  10  a  25  de  Maio,  para  os  exames  de  Julho. 

§  I.*  Juntamente  com  os  seus  requerimentos, 
devem  os  candidatos  entregar  na  Secretaria  Geral  da 
Universidade,  além  das  certidões  de  frequência  a  que 
se  refere  o  artigo  antecedente,  doze  exemplares  da 
dissertação,  destinados  aos  membros  do  júri,  ao 
arquivo  da  Escola  Normal  Superior,  onde  tenham 
concluído  o  respectivo  curso,  e  a  troca  com  a  Escola 
Normal  Superior  da  outra  Universidade, 
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§  2.°  Nenhum  candidato  poderá  ser  admitido  sem 
o  pagamento  dum  selo  de  propina  d«  80$,  que  cons- 
tituein  receita  do  Estado. 

§  3.°  Respectivamente,  até  30  de  Setembro,  28  de 
Fevereiro  e  30  de  Maio,  deve  a  Reitoria  da  Univer- 
sidade enviar  á  Secretaria  de  Estado  da  Instrução 
Pública  a  relação  dos  candidatos  admitidos,  a  jfim  de 
ser  publicada  no  Diário  do  Governo. 

§  4.°  Se  o  candidato  ao  magistério  deixar  decorrer 
dois  anos,  depois  de  concluída  a  prática  pedagógica, 
sem  requerer  o  respectivo  exame  de  Estado,  tem  de 
voltar  a  efectuar  essa  prática. 

Art.  74.°  Os  júris  dos  exames  de  Estado,  para  os 
candidatos  ao  magistério  liceal,  são  nove,  correspon- 
dentes às  secções  de  filologia  clássica,  filologia  româ- 
nica, filologia  germânica,  sciências  históricas  e  geo- 
gráficas, sciências  filosóficas,  sciências  matemáticas, 
sciências  tísico-químicas,  sciências  histórico-naturais  e 
desenho. 

§  i.°  Para  os  candidatos  ao  magistério  normal  pri- 
mário, os  júris  são  cinco,  correspondentes  às  secções 
de  filologia  românica,  sciências  históricas  e  geográfi- 
cas, sciências  matemáticas,  sciências  físico-químicas  e 
desenho 

§  2.°  Para  os  candidatos  ao  magistério  primário 
superior,  os  júris  são  seis,  correspondentes  às  secções 
de  filologia  românica,  filologia  germânica,  sciências 
históricas  e  geográficas,  sciências  matemáticas,  sciên- 
cias histórico-naturais  e  desenho. 

Art.  75.°  Os  júris  são  nomeados  pelo  Governo  e, 
respectivamente,  constituídos  por  quatro  professores 
das  Faculdades  de  Letras  ou  de  Sciências  e  três  pro- 
fessores dos  Liceus,  das  Escolas  Normais  Primárias 
ou  das  Escolas  Primárias  Superiores,  conforme  as 
secções  de  letras  ou  de  sciências  e  o  curso  de  habili- 
tação ao  magistério  liceal,  normal  primário  ou  primá- 
rio superior,  a  que  pertencem  os  candidatos. 

§  único.  O  júri  dos  exarnes  dos  candidatos  a  pro- 
fessores de  desenho  será  composto  por  três  professo- 
res das  Faculdades  de  Sciências  (excepto  no  caso  a 
que  se  refere  o  §  2."  do  artigo  77."),  dois  professores 
das  Escolas  de  Belas  Artes  e,  respectivamente,  dois 
professores  dos  Liceus,  das  Escolas  Normais  Primá- 
rias OU  das  Escolas  Primárias  Superiores,  conforme  o 
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curso  de  habilitação  ao  magistério  liceal,  normal  pri- 
mário ou  primário  superior  a  que  pertencem  os  can- 
didatos, 

Art.  76.°  Relativamente  a  cada  secção,  o  júri  será 
o  mijsmo  para  todos  os  candidatos,  tanto  da  Escola 
Normal  Superior  de  Lisboa,  como  da  Escola  Normal 
Superior  de  Coimbra.  Os  exames  de  Estado  efec- 
tuar-3e-hão,  porem,  na  Escola  a  que  os  referidos 
candidatos  pertencem. 

§  único.  Quando  na  mesma  secção,  haja  candidatos 
das  duas  Escolas,  os  exames  realizar-se-hão  primeiro 
na  Escola  Normal  Superior  de  Lisboa. 

Art.  77.°  Dos  quatro  professores  das  Faculdades 
de  Letras  ou  de  Sciências  que  entram  na  constituição 
do  júri,  dois  serão  sempre  professores  de  pedagogia 
ou  de  história  da  pedagogia,  devendo  um  deles  per- 
tencer à  Escola  Normal  vSuperior  de  Lisboa  e  o  outro 
à  Escola  Normal  Superior  de  Coimbra.  Os  dois  res- 
tantes serão  escolhidos,  de  preferência,  entre  os  pro- 
fessores daquelas  Faculdades  que  sejam  ao  mesmo 
tempo  professores  das  referidas  Escolas.  Quanto  aos 
três  professores  dos  Liceus,  das  Escolas  Normais  Pri- 
márias ou  das  Escolas  Primárias  Superiores,  que  tam- 
bém devem  fazer  parte  do  júri,  dois  serão  sempre  os 
professores  de  metodologia  especial  da  respectiva 
secção,  igualmente  pertencentes  às  duas  Escolas  Nor- 
mais Superiores  de  Lisboa  e  Coimbra. 

§  i.''  Nos  exames  dos  candidatos  da  secção  de 
desenho,  um  dos  três  professores  das  Faculdades  de 
Sciências  deve  ser  professor  de  pedagogia  ou  de  his- 
tória da  pedagogia  da  Escola  Normal  Superior  de 
Lisboa  ou  da  Escola  Normal  Superior  de  Coimbra;  e 
os  dois  professores  dos  Liceus,  das  Escolas  Normais 
Primárias  ou  das  Escolas  Primárias  Superiores,  con- 
forme o  curso  de  habilitação  ao  magistério  a  que  per- 
tencem os  candidatos,  serSo  sempre  os  professores  de 
metodologia  especial  da  secção  de  desenho, 

§  2.°  Quando  nas  Escolas  Normais  Superiores  de 
Lisboa  e  de  Coimbra  não  haja  nenhum  professor  de 
pedagogia  ou  de  história  de  pedagogia,  que  pertença 
às  Faculdades  de  Sciências,  fará  parte  do  júri  da 
secção  de  desenho  um  professor  de  qualquer  dessas 
disciplinas,  que  pertença  às  Faculdades  de  Letras. 

Art.   78.°    Quando  do  júri  faça  parte  o  director  da 
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Escola  Normal  Superior  de  Lisboa  ou  o  director  da 
Escola  Normal  Superior  de  Coimbra,  será  êle  o  presi- 
dente. Se  fizerem  parte  ambos,  será  presidente  o  mais 
antigo  no  magistério  superior.  Se  nenhum  dôles 
entrar  no  júri,  será  ent5,o  o  presidente  designado  pelo 
Governo,  de  entre  os  professores  de  ensino  universi- 
tário. 

§  único.    O  secretário  será  eleito  pelo  júri,     . 

Art,  79."  Nos  três  dias  anteriores  ao  começo  das 
provas,  reiínir-se  há  o  júri  para  eleger  o  secretário, 
resolver  se  as  dissertaçí^es  satisfazem  à  condição  de 
versar  sobre  um  ponto  de  didáctica,  distribuir  o  ser- 
viço pelos  diferentes  vogais,  organizar  os  pontos  para 
as  provas  das  lições  a  alunos  e  fixar  os  dias  em  que 
devem  ser  dadas  as  provas  designando  os  candidatos 
que  hão-de  ser  chamados  em  cada  dia, 

§  único.  A'  prova  das  lições  entra  »ó  um  candidato 
por  dia.  A's  restantes  provas  devem  entrar  dois  can- 
didatos. 

Art.  80.°  Se  a  secção,  a  que  pertencem  os  candi- 
datos, compreende  duas  disciplinas,  os  pontos  para  as 
provas  das  lições  a  alunos  serão,  em  regra,  dez, 
cabendo  cinco  a  cada  disciplina.  Se  a  secção  com- 
preende uma  só  disciplina,  os  pontos  deverão  ser  seis. 

§  i.°  Para  os  candidatos  da  secção  de  filologia 
clássica  do  curso  de  habilitação  ao  magistério  liceal, 
os  pontos  para  as  lições  a  alunos  serão  também  dez, 
podendo  as  lições  versar  sobre  latim  ou  português. 

§  2.°  O  júri  deve,  porém,  ter  sempre  em  vista  que 
o  número  de  pontos  seja  superior  ao  número  de  can- 
didatos. 

§  3."  Os  pontos  ficarão  guardados  na  Secretaria 
da  Eicola  Normal  vSuperior,  em  sobrescrito  rubricado 
pelo  presidente  do  júri. 

Art.  8i.°  Logo  que  se  realize  o  sorteio  da  classe  ou 
turma  destinada  às  lições  do  candidato,  o  presidente 
do  júri  entender-se  há  com  o  reitor  do  Liceu,  o  dire- 
ctor da  Escola  Normal  Primária  ou  o  director  da 
Escola  Primária  Superior,  para  que  este  dê  as  provi- 
dências necessárias  ao  comparecimento  da  classe  ou 
turma  sorteada  nas  duas  lições  dos  dias  imediatos. 

Art.  82.°  Quando  seja  necessário,  poderá  o  presi- 
dente do  júri  tomar  parte  nos  interrogatórios  ou  na 
discussão    pedagógica   das  lições  ou   da  dissertação. 


36 


como  qualquer  outro  membro  do  júri.  O  presidente 
poderá  também,  em  qualquer  das  provas,  fazer  ao  can- 
didato as  preguntas  que  julgar  convenientes. 

Art.  83.**  Concluída»  as  provas  de  todos  os  candi- 
datos da  secção,  o  júri  procederá  à  votaçã-o  por  valo- 
res, segundo  a  escala  seguinte:  excluído,  menos  de 
10  valore»;  suficiente,  de  10  a  13;  bom,  de  14  a  17; 
muito  bom,  de  18  a  20.  Consideram-se  distintos  os  que 
obtiverem,  pelo  menos,  16  valores. 

§  i."  Cada  membro  do  júri  lança  na  urna  um 
número  que  corresponde  à  avaliação  das  provas; 
a  média  da  soma  dos  números  obtidos  representa 
a  qualificação  do  candidato,  devendo  ser  contada 
por  uma  unidade  toda  a  fracção  igual  ou  supe- 
rior a  0,5. 

§  2."  O  candidato  reprovado  n5,o  pode  ser  admitido 
a  novo  exame  senão  na  época  imediata. 

§  3.°  Três  reprovações  no  exame  de  Estado 
excluem  definitivamente  o  candidato. 

Art.  84."  Os  directores  das  Escolas  Normais  Supe- 
riores enviarão  aos  presidentes  dos  júris  os  relatórios 
dos  professores  das  metodologias  especiais,  a  que  se 
refere  o  artigo  62.°  Estas  informações  serão  conside- 
radas pelo  júri  como  elemento  de  apreciação  para  o 
julgamento  das  provas. 

Art  85."  O  candidato  que  não  comparecer  a  tirar 
ponto  para  a  prova  das  lições  a  alunos  ou  a  prestar 
algumas  das  provas,  no  dia  e  hora  marcados,  será 
excluído  do  exame,  se  no  prazo  de  vinte  e  quatro 
horas  não  justificar  o  seu  legítimo  impedimento. 

§  único.  Neste  caso,  o  júri  poderá  espaçar  até  oito 
dias  improrrogávei»  o  exame  do  candidato  impedido, 
continuando  sem  interrupção  as  provas  dos  outras 
candidatos. 

Art.  86.°  Todas  as  provas  dos  exames  de  Estado 
se  efectuam  na  Escola  Normal  Superior,  à  excepção 
das  lições,  que  serão  dadas  no  Liceu,  na  Escola  Nor- 
mal Primária  ou  na  Escola  Primária  Superior,  con- 
forme o  curso  de  habilitação  ao  magistério  a  que  per- 
tencerem os  candidatos. 

Art.  87,°  Os  membros  dos  júris  são  obrigados  a 
assistir  a  todas  as  provas  e  votações.  O  que  faltar, 
sem  motivo  justificado,  perderá  os  respectivos  venci- 
mentos de  professor  por  um  mês,  assim  como  a  gra- 
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tificação  que  lhe  competir  pelo  serviço  de  examina- 
dor durante  todo  o  tempo  das  provas. 

§  único.  Para  brevidade  do  serviço,  poderão  dupli- 
car os  professores  que  pertencerem  a  dois  júris. 

Art,  88."  A  cada  um  dos  membros  dos  júris  será 
abonada  a  gratificação  de  3$  por  dia  útil  de  serviço, 
acumulável  com  todos  os  vencimentos  a  que  tiver 
direito.  Aos  membros  dos  júris,  não  residentes  na 
cidade  onde  se  realizam  os  exames,  se  abonará,  a 
título  de  ajuda  de  custo,  mais  2$  por  dia  de  serviço, 
compreendidos  os  dias  de  jornada,  além  da  indemni- 
zação pelas  despesas  de  viagem. 

Art.  89."  A  cada  um  dos  candidatos  aprovados 
será  passado,  pela  Secretaria  Geral  da  Universidade, 
um  diploma  de  Kstado,  donde  conste  a  qualificação 
obtida  pelo  candidato  no  exame.  Este  diploma,  que 
será  assinado  pelo  director  da  Escola  Normal  Supe- 
pior  e  pelo  reitor  da  Universidade,  como  represen- 
tante do  Governo,  tem  um  selo  de  50$  que  constituem 
receita  do  Estado. 

§  I."  O  modelo  do  diploma  será  decretado  pelo 
Governo,  ouvidas  as  duas  Escolas  Normais  Superiores. 

§  2°  Da  entrega  do  diploma  é  lavrado  termo,  em 
livro"  especial,  o  qual  será  assinado  pelo  candidato  ou 
seu  procurador  bastante. 

Art.  90.°  Os  alunos  das  Escolas  Normais  Superio- 
res adquirem,  pela  aprovação  no  respectivo  exame  de 
Estado,  a  capacidade  legal  para  serem  nomeados  pro- 
fessores dos  Liceus,  das  Escolas  Normais  Primárias 
ou  das  Escolas  Primárias  Superiores,  nos  termos  das 
leis  vigentes. 

§  único.  A  nomeação  pode  ser  feita  no  decurso  do 
ano  lectivo,  cessando,  por  virtude  dela,  as  funções  dos 
professores  provisórios  ou  interinos,  cujos  lugares  vão 
os  nomeados  preencher. 


CAPÍTULO  VI 
Do  pessoal  dooente 

Art.  Qi."  As  disciplinas  de  pedagogia,  de  história 
da  pedagogia,  de  metodologia  geral  das  sciências  do 
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espírito,  de  metodologia  geral  das  sciêticias  matemá- 
ticas, de  metodologia  geral  das  sciências  da  natureza, 
de  moral  e  instrução  cívica  superior,  de  organização 
e  legislação  comparada  do  ensino  secundário  e  de 
organização  e  legislação  comparada  do  ensino  primá- 
rio e  obras  complementares  e  auxiliares  da  escola,  são 
regidas  por  professores  ordinários  das  Faculdades  de 
Letras  ou  das  Faculdades  de  Sciências  das  Universida- 
des de  Coimbra  e  Lisboa,  que  acumularão  o  ensino 
das  suas  cadeiras  com  a  regência  das  disciplinas  da 
Escola  Normal  Superior. 

Art.  92.°  Para  a  eleição  destes  professores  reunirão 
os  Conselhos  das  duas  Faculdades,  em  sessão  con- 
junta, sob  a  presidência  do  reitor  da  Universidade, 
que  comunicará  ao  Governo  o  resultado  da  eleição. 

§  i."  Considerar-se  há  eleito  o  professor  que, 
em  escrutínio  secreto,  obtiver  maioria  absoluta  de 
votos. 

§  2."  Nesta  eleição,  os  Conselhos  terão  sempre  em 
vista  as  aptidões  dos  professores  eleitos. 

§  3.°  Estes  professores  são  de  nomeação  vitalícia, 
não  podendo  ser  transferidos,  suspensos,  nem  demiti- 
dos, ou  de  qualquer  forma  destituídos  dos  seus  direi- 
tos, senão  pela  forma  e  nos  casos  prescritos  na  lei.  O 
voto  afirmativo  do  Conselho  Superior  de  Instrução 
Pública  é  indispensável  para  a  aplicação  das  penas  de 
suspensão,  transferência  ou  demissão. 

Art.  93.°  O  professor  da  disciplina  de  psicologia 
infantil  será,  em  regra,  o  professor  de  psicologia 
.experimental  da  Faculdade  de  Letras,  assim  como  o 
professor  da  disciplina  de  higiene  geral  e  especial- 
mente a  higiene  escolar  será,  em  regra,  o  professor 
de  higiene  da  Faculdade  de  Medicina,  se  os  respecti- 
vos Conselhos  assim  o  propuserem  ao  Governo.  No 
caso  contrário,  ou  quando  algum  dos  dois  professores 
acima  mencionados  não  aceite  a  acumulação,  o  Con- 
selho da  Faculdade  de  Medicina  elegerá,  de  entre  os 
seus  professores  ordinários  ou  primeiros  assistentes, 
o  professor  de  psicologia  infantil  ou  o  professor  de 
higiene  da  Escola  Normal  Superior,  nos  termos  dos 
§§  i.°  e  2."  do  artigo  antecedente. 

Art.  94.°  No  impedimento  de  qualquer  professor 
das  disciplinas  do  ano  de  preparação  pedagógica,  o 
director    da   Escola   Normal    Superior    providenciará 
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acerca  da  regência  interina  da  disciplina  ou  discipli- 
nas a  cargo  do  professor  impedido,  incumbindo  da 
sua  substiiuivão  o  professor  ou  professores  das  disci- 
plinas mais  afins  daquelas  onde  se  deu  o  impedi- 
mento. Se  o  Conselho  o  resolver,  também  poderá  ser 
encarregado  da  substituição  algum  dos  assistentes  a 
que  se  refere  o  artigo  95.',  o  qual  receberá  a  gratifi- 
cação que  competia. ao  professor  substituído. 

§  único.  No  caso  de  vacatura,  o  director  assim  o 
comunicará  ao  reitor  da  Universidade,  para  se  proce- 
der ao  seu  provimento  definitivo,  de  acordo  com  as 
disposições  aplicáveis  dos  artigos  91."  a  93." 

Art  95.°  Os  professores  das  disciplinas  do  ano  de 
preparação  pedagógica  poderão  escolher  entre  os 
assistentes  da  Faculdade  de  Letras,  da  Faculdade  de 
Sciências  ou  da  Faculdade  de  Medicina,  os  assisten- 
tes, sem  direito  a  vencimento,  que  desejem  auxiliá-los 
na  direcção  dos  respectivos  trabalhos  prácticos.  A 
escolha  será  feita  de  acordo  com  o  director  da  Es- 
cola Normal  Superior,  que  dela  dará  conhecimento 
ao  director  da  Faculdade  a  que  pertence  o  assistente 
escolhido. 

§  i."  Quando  algum  dos  professores  o  propuser  e 
o  Conselho  da  Escola  aprovar,  poderá  o  assistente  ser 
encarregado  de  substituir  aquele  professor  na  dire- 
cção dos  trabalhos  práticos,  recebendo  a  mesma  gra- 
tificação de  3$.  por  sessão,  a  que  tinha  direito  o  pro- 
fessor substituído. 

§  2°  O  tirocínio  efectivo  de  cinco  anos,  pelo 
menos,  na  Escola  Normal  Superior  dá  a  estes  assis- 
tentes, depois  de  providos  nos  lugares  de  professores 
ordinários  das  Faculdades,  a  preferência  para  as  vagas 
de  professores  das  disciplinas  do  ano  de  preparação 
pedagógica  da  mesma  Escola,  nos  termos  do  §  2°  do 
artigo  92.° 

Art.  96.°  As  gratificações  dos  professores  do  ano 
de  preparé.ção  pedagógica  são,  respectivamente,  de 
450$  ou  de  225$,  segundo  forem  anuais  ou  semestrais 
as  cadeiras  e  cursos  de  que  são  titulares.  As  pi  imei- 
ras  serão  divididcis  pelos  dez  meses  escolares,  de  Outu- 
bro a  Julho,  e  as  segundas  pelos  cinco  meses  escolares 
—  de  Outubro  a  Fevereiro,  ou  de  Março  a  Julho  — 
conforme  os  respectivos  cursos  pertencerem  ao  semes- 
tre de  inverno  ou  ao  de  verão. 
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§  único.  Os  professores  não  podem  faltar  em  cada 
curso,  sem  perda  de  vencimentos,  mais  de  duas  vezes 
em  cada  mês,  ou  o  número  correspondente,  contado 
no  fim  do  ano  ou  do  semestre  lectivo. 

Art.  97,°  A  Escola  incluirá  no  seu  orçamento  a 
verba  necessária  para  viagens  scientíficas  dos  respe- 
ctivos professores  no  país  e  no  estrangeiro. 

Art.  98."  Depois  de  seis  anos  de  efectivo  serviço 
na  Escola,  podem  os  professores  ordinários  ausentar-se 
por  um  semestre,  sem  prejuízo  do  seu  vencimento, 
para  qualquer  missão  scientífica  da  sua  iniciativa,  sobre 
a  qual  apresentarão  relatório  ao  Conselho. 

§  único.  Quando  dois  ou  mais  professores  adqui- 
ram simultaneamente  o  direito  à  regalia  consignada 
neste  artigo,  não  poderão  ausentar-se  ao  mesmo  tempo, 
mas  em  semestres  sucessivos,  segundo  a  ordem  da 
respectiva  antiguidade,  a  não  ser  que  o  Conselho  o 
aprove. 

Art.  99.°  Os  professores  das  metodologias  espe- 
ciais do  ano  de  prática  pedagógica  serão  professores 
dos  Liceus,  das  Escolas  Normais  Primárias  ou  das 
Escolas  Primárias  Superiores,  em  exercício,  e  perten- 
cerão sempre  aos  grupos  correspondentes  às  secções 
dos  candidatos  ao  magistério  liceaV,  ao  magistério 
normal  primário  e  ao  magistério  primário  superior. 
Haverá  os  seguintes  professores: 

a)  No  curso  de  habilitação  ao  magistério  liceal  : 

1.®  De  metodologia  especial  das  disciplinas  da 

secção  de  filologia  clássica ; 
2."  Idem,  idem,  de  filologia  românica; 
3.°  Idem,  idem,  de  filologia  germânica; 
4."  Idem,  idem,  de  sciências   históricas   e   geo- 
gráficas ; 
5.'  Idem,  idem,  de  sciências  filosóficas; 
6.°  Idem,  idem,  de  sciências  matemáticas; 
•7.**  Idem,  idem,  de  sciências  físico-químicas ; 
8.°  Idem,  idem,  de  sciências  histórico-naturais ; 
9.*  Idem,  idem,  de  desenho. 

ô)  No  curso  de  habilitação  ao  magistério  normal 
primário : 
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1.°  De  metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção  de  filologia  românica; 

2.°  Idem,  idem,  de  sciências  históricas  e  geo- 
gráficas ; 

3,*'  Idem,  idem,  de  scicncias  matemáticas; 

4."  Idem,   idem,  de  scicMicias  físico-quíinicas ; 

5/  Idem,  idem,  de  desenho. 

c)  No  curso  de  habilitação  ao  magistério  primário 
superior: 

I.°  De  metodologia  especial  das  diciplinas  da 
secção  de  filologia  românica; 

2.**  Idem,  idem,  de  filologia  germânica; 

3.°  Idem,  idem,  de  sciências  históricas  e  geo- 
gráficas; 

4."  Idem,  idem,  de  sciências  matemáticas; 

5.°  Idem,  idem,  de  sciências  histórico-na.turais ; 

6."  Idem,  idem,  de  desenho. 

Art.  100.°  Estes  professores  são  eleitos  pelos  Con- 
selhos Escolares  dos  Liceus,  das  Escolas  Normais  Pri- 
márias ou  das  Escolas  Primárias  vSuperiores,  que  para 
esse  fim  reunirão  em  sessão  extraordinária,  tendo  em 
atenção  o  disposto  nos  §§  i.  e  2.°,  do  artigo  92.";  e 
são  de  nomeação  vitalícia,  nas  condições  do  §  3.°  do 
citado  artigo  92." 

Art.  ioi.°  Quando  se  der  alguma  vacatura  entre 
os  professores  das  metodologias  especiais,  o  director 
da  Escola  Normal  Superior  assim  o  comunicará  ao 
reitor  do  Liceu,  ao  director  da  Escola  Normal  Primá- 
ria ou  ao  director  da  Escola  Primária  Superior,  onde 
se  deve  efectuar  a  prática  pedagógica  dos  candidatos 
ao  magistério  da  respectiva  secção,  a  fim  de  se  pro- 
ceder à  eleição  do  novo  professor  de  metodologia 
especial.  Do  resultado  da  eleição  será  dado  conheci- 
mento ao  director  da  Escola  Normal  Superior,  que 
imediatamente  o  comunicará  ao  Governo  para  a  con- 
sequente nomeação  do  professor  eleito. 

§  único.  Emquanto  não  estiverem  preenchidos 
todos  os  lugares  de  professores  das  metodologias 
especiais,  seguir-se  há  o  mesmo  processo  para  o  pro- 
vimento sucessivo  dessas  vagas,  à  medida  que  forem 
aparecendo  candidatos  das  respectivas  secções. 
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Art.  102."  A  prática  pedagógica  dos  candidatos 
ao  magistério  realizar-se  há : 

A)  Para  os  candidatos  do  curso  de  habilitação  ao 
magistério  liceal : 

a)  Em  Lisboa,  nos  Liceus  Centrais  de  Camões,  de 
Gil  Vicentíí,  de  Passos  Manuel  e  de  Pedro  Nunes, 
para  os  cavididatos  do  sexo  masculino;  e  no  Liceu 
Central  de  Maria  Pia,  para  os  candidatos  do  sexo 
feminino. 

b)  Em  Coimbra,  no  Liceu  Central  do  Dr.  José 
Falcão  para  os  candidatos  do  sexo  masculino;  e  no 
Liceu  Nacional  Feminino,  para  os  candidatos  do  sexo 
feminino. 

B)  Para  os  candidatos  do  curso  de  hábil  tacão  ao 
magistério  normal  primário:  nas  Escolas  Normais 
Primárias  ce  Lisboa  e  de  Coimbra. 

C)  Para  os  candidatos  do  curso  de  habilita- 
ção ao  magistério  primário  superior:  em  Lisboa, 
numa  só  ou  mais  das  Escolas  Primárias  Superio- 
res existentes,  conforme  for  determinado  oelo  Go- 
verno; e  em  Coimbra,  na  Escola  Primária  Superior 
respectiva. 

Art.  103.°  No  impedimento  de  qualquer  professor 
das  metodologias  especiais,  o  director  da  Escola  Nor- 
mal Superior  providenciará,  de  acordo  com  o  reitor 
ou  director  do  estabelecimento  a  que  pertence  o  pro- 
fessor impedido,  para  que  o  serviço  da  prát  ca  peda- 
gógica continue  a  fazer-se  regularmente,  sob  a 
direcção  irterina  dum- profe.ssor  do  mesmo  grupo, 
que  recebe,  á  a  gratificação  que  competia  ao  professor 
substituído 

Art.  10 1."  As  gratificações  dos  professores  das 
metodologias  especiais  são  de  300$  anuais,  divididos 
pelos  dez  meses  escolares,  de  Outubro  a  Julho. 

§  único.  Quando,  por  falta  de  candidatos  inscritos 
em  alguma  das  secções  de  C|ualquer  dos  c.irsos  de 
habilitação  ao  magistério,  deixem  de  efectuar-se  os 
respectivos  trabalhos  de  prática  pedagógica,  o  pro- 
fessor de  metodologia  especial  das  disciplinas  dessa 
secção  receberá  na  íntegra  a  gratificação  de  300$,  se 
apesar  diss  1  publit^ar  as  suas  lições  ou  quaisquer  tra- 
balhos de  iciência  nova,  especialmente  de  carácter 
pedagógico. 
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CAPÍTULO  VII 
Do  Oonselho  da  Esoola 

Art.  105."  O  Conselho  da  Escola  Normal  Superior 
é  constituído  pelos  professores  ordinários  das  Facul- 
dades de  Letras,  Sciências  e  Medicina,  em  exercício 
na  Escola, 

Art.  106."  O  Conselho  tem  um  presidente,  que  é  o 
director,  e  um  secretário,  que  é  o  secretário  da  Escola  ; 
Ambos  são  eleitos  pelo  Conselho,  por  um  triénio, 
podendo  ser  reeleitos  indefinidamente. 

§  único.  Na  falta  ou  impedimento  do  director  ou 
do  secretário,  exercerão  as  suas  funções,  respectiva- 
mente, o  professor  ordinário  mais  antigo  e  mais 
moderno. 

Art.  107.°  O  Conselho  reúne,  ordinariamente,  no 
princípio  de  cada  mês,  e  extraordinariamente  sempre 
que  dois  dos  seus  membros  o  requeiram,  ou  por 
convocação  do  director. 

§  i."  O  Conselho  não  pode  funcionar,  sem  que 
esteja  presente  a  maioria  dos  seus  membros  em  efe- 
ctivo serviço.  Nas  deliberações  terá  o. director  voto  de 
desempate. 

§  2.°  A  comparência  dos  professores  às  sessões 
ordinárias  e  extraordinárias  do  Conselho  é  obrigatória, 
e  prefere  a  qualquer  outro  serviço  escolar,  que  deva 
realizar-se  à  me^ma  hora. 

§  3.°  Para  validade  das  reuniões  é  necessário: 
i."   Que   a  convocação  seja    feita  com  três  dias  de 
antecedência,  salvo  Cdso  de  força  maior. 

2!^  Que  nos  avisos  de  convocação  seja  irdicado  o 
assunto  a  tratar. 

Art.  108.°  Os  professores  das  metodologias  espe- 
ciais assistirão,  com  voto  deliberativo,  às  sessões  do 
Conselho,  quando  se  trate  de  assunto»  relativos  não 
só  ao  ano  de  prática  pedagógica,  como  aos  exames 
de  Eatado  do  respectivo  curso  de  habilitação  ao 
magistério. 

§  único.  Os  referidos  professores  poderão  também 
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tomar  parte  nas  outras  sessões  do  Conselho,  quando 
o  director  c  julgue  conveniente. 

Art.  lOG."  O  Conselho  tem  funções  administrativas, 
pedagógicas  e  disciplinares.  Compete-lhe : 

i.°  Administrar  as  receitas  e  bens  próprios  da 
Escola. 

2°  Aceitar  as  doações  e  legados,  que  à  Escola 
sejam  transmitidos  sem  obrigações  estranhas  ao 
ensino.  No  caso  contrário,  é  precisa  a  autorização  do 
Governo,  que  será  pedida  por  intermédio  do  Conse- 
lho Académico. 

3.°  Apresentar  à  Junta  Administrativa  o  projecto 
de  orçamento  para  o  ano  económico  futuro  e  as  con- 
tas correntes  do  ano  findo.  O  proiecto  de  orçamento 
deve  ser  acompanhado  de  um  relatório  sobre  as  neces- 
sidades da  Escola.  Quando  o  Conselho  entenda  que 
pode  prescindir  de  parte  da  sua  receita  em  benefício 
da  Universidade  ou  de  qualquer  Faculdade  oj  Escola, 
dará  conhecimento  à  Junta  das  receitas  de  que  pode 
prescindir.  Qualquer  transferência  de  verba  proposta 
pelo  Conselho,  no  decorrer  do  ano  económico,  deve 
ser  aprovada  pelo  Conselho  Académico. 

4.**  Organizar  no  fim  de  cada  ano  lectivo,  para  o 
ano  lectivo  seguinte,  o  quadro  geral  dos  seus  estudos, 
com  o  núm3ro  e  horas  das  lições  e  exercícios  práticos 
de  cada  cadeira  ou  curso,  o  qual  será  submetido  à 
aprovação  (ío  Senado. 

5.  Aprovar  e  publicar  os  programas  de  todas  as 
cadeiras  e  cursos  da  Escola,  os  quais  deverão  ser  con- 
siderados em  vigor  para  os  anos  lectivos  seguintes, 
emquanto  rão  for§m  alterados. 

6-°  Torrar  connecimento  do  relatório  do  director, 
que  será  presente  ao  Conselho  Académico,  sobre  a 
actividade  da  Escola  no  ano  lectivo  findo. 

7."  Resolver  as  dúvidas  que  se  suscitem  sobre 
assuntos  d 3  inscrição  nos  cursos  da  Escoa,  sobre 
métodos  ou  sistemas  de  ensino,  e  sobre  os  formas  de 
exames,  de  itro  dos  lim  tes  fixados  neste  regulamento. 

8.°  Elaborar,  dentro  da  respectiva  lei  orgânica,  os 
regulamentDS  privativos  da  Escola  e  do  Instituto  de 
Estudos  P  ídagógicos,  assim  como  todos  es  outros 
que  forem  necessários  para  a  boa  ordi^m  dos  serviços 
escolares. 

9.°  Proi-or  ao  Governo  a  criação,  transformação  ou 
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supressão  de  cadeiras  ou  cursos,  que  faça  n  ou  devam 
fazer  pa 'te  do  quadro  de  Estudos  da  Escola. 

io.°  Deliberar  sobre  desdobramentos  de  cursos  e 
cadeiras.  Os  desdobramentos,  que  não  possam  ser 
retribuíc.os  pelas  verbas  do  orçamento  aprovado  pelo 
Conselho  Académico,  est5o  sujeitos  à  aprovação  do 
mesmo  Conselho. 

11.°  Propor  ao  Senado  a  criação  dos  lu^'-ares  que 
se  tornem  necessários  para  o  serviço  da  Escola,  e 
possam  ser  pagos  pelo  seu  orçamento  privativo. 

í2.°  Fixar  as  propinas  e  indemnizações  pelos  tra- 
balhos práticos  que  venham  a  realizar-se  nos  seus 
laboratórios,  gabinetes  e  museus,  e  no  Instituto  de 
Estudos  Pedagógicos. 

13.°  Criar  cursos  de  aperfeiçoamento  e  de  repeti- 
ção, e  fi:car  as  respectivas  propinas.  Os  cursos  de  repe- 
tição só  serão  abertos  a  requerimento  dos  candidatos. 

14."  Instituir,  com  autorização  do  Senado,  cursos 
facultatix'os  especiais  sobre  matérias  afins  do  quadro 
de  estue  os  da  Escola,  confiando  a  sua  regência  a  mem- 
bros do  mesmo  Conselho,  a  professores  .ias  metodo- 
logias especiais,  a  professores  contratados  ou  aos 
assistentes  a  que  se  refere  o  artigo  95."  O.i  programas 
destes  c  irsos  devem  ser  aprovados  pelo  Conselho,  que 
fixará  também  as  respectivas  propinas. 

15.°  Criar  um  Instituto  de  Estudos  Pedagógicos, 
destinado  a  avigorar  a  educação  scientífica.  dos  candi- 
datos ao  magistério  e  a  exercitá-los  nas  investigações 
originais.  O  Instituto  poderá  compreender  diversas 
secções,  sendo  nele  admitidos,  como  alunos,  todos  os 
candidatos  que  estiverem  inscritos  na  Escola,  mediante 
a  propina  anual  de  10$  por  secção;  todos  os  outros 
indivíduos,  sejam  ou  não  diplomados,  que  desejem 
fazer  investigações  scientíficas  em  harmonia  com  os 
fins  do  Instituto,  poderão  ser  admitidos  como  sócios, 
quando  aprovados  pelo  Conselho,  pagando  a  cota 
anual  de  20$  por  secção.  Os  trabalhos  de  cada  secção 
serão  dirigidos  pelos  professores  das  resp-^ctivas  dis- 
ciplinas, que  terão  direito  à  gratificação  estabelecida 
pelo  §  5.°  do  artigo  59°  do  Estatuto  Uni\orsilário  de 
6  de  Julho  de  191 8,  paga  pelo  Estado.  Cada  secção 
terá  uma  biblioteca  própria  e  o  material  necessário 
para  os  trabalhos  scientíficos  a  realizar,  podendo  as 
dissertações  para  os  exames  de  Estado  ter  por  objecto 
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trabalhos  originais,  efectuados  pelo  candidato  no  Ins- 
tituto. 

16. °  Estudar  todas  as  condições  de  aperfeiçoamento 
do  ensino  e  maior  proveito  moral  e  intelectual  dos 
candidatos  ao  magistério. 

17.°  Impor  aos  estudantes  que  tenham  cometido 
infracções  de  disciplina,  a  pena  ae  repreensão,  dada 
particularmente  pelo  director  da  Escola,  ou  dada  pelo 
mesmo  director  perante  o  Conselho.  Quando  este 
entenda  que  a  pena  deve  sei"  a  de  exclusão  da  fre- 
quência, subirá  o  processo  ao  Conselho  Académico 
com  o  parecer  do  Conselho  Escolar.  As  penas  disci- 
plinares são  independentes  de  qualquer  acção  pelos 
tribunais  comuns,  quando  o  delito  cometido  recair 
debaixo  da  sua  alçada. 

Art.  iio.°  Quando  um  funcionário  do  quadro  da 
Secretaria,  Biblioteca  ou  menor  da  Escola  cometer 
alguma  infracção  de  disciplina,  o  Conselho  Escolar 
funciona-á  como  conselho  disciplinar,  sendo  da  sua 
competência  as  penas  de  advertência  e  de  repreensão 
verbal  ou  por  escrito.  As  penas  de  suspensão  e  de 
demissão  só  podem  ser  impostas  pelo  Governo,  ao 
qual  subirá  o  processo.  Cabe  sempre  recurso  das  deci- 
sões do  Conselho  Escolar  para  o  Senado,  e  das  deci- 
sões do  Secretário  de  Estado  de  Instrução  Pública 
para  o  tribunal  competente,  mas  nenhum  recurso  terá 
efeito  suspensivo. 


CAPITULO  VIII 
Do3  bens  e  rendimentos  da  Escola 

Art.  Tii.°  A  Escola  Normal  Superior  goza  de 
capacidade  jurídica  para  adquirir  bens  e  para  os 
administrar^  assim  como  à  dotação  que  receber  do 
Estado  para  desenvolvimento  da  sciência  e  do  ensino. 

Art.  112."  A  Escola  Normal  Superior  pode  adqui- 
rir por  título  gratuito  quaisquer  bens,  só  se  tornando 
necessária  a  autorização  do  Governo  para  as  doações 
ou  legados  com  encargos  estranhos  ao  ensino. 

§  único.  Os  bens  doados  ou  legados  terão  o  des- 
tino que  lhes  der  o  doador  ou  testador,  não  podendo 


ser  aplicados  para  outros  fins  sem  autorização  do 
Governo  que  só  a  concederá  quando  s<  ]a.  perfeita- 
mente reconhecida  a  í.bsoluta  impossibil  dade  ou  a 
manifesti  inconveniência  de  se  cumprir  a  vontade  do 
doador  cu  testador. 

Art.  I  13."  Pertencem  à  Escola  Normal  Superior  os 
bens  mobiliários  destin.idos  aos  seus  serv  ços  privati- 
vos. Est<;s  bens  só  podom  ser  alienados  cem  autoriza- 
ção do  Conselho  Académico. 

Art.  114.*'  Sendo  doados  ou  legados  à  Sscola  bens 
im.obiliái  ios,  que  não  possam  ter  aplica(,ão  aos  seus 
serviços,  serão  esses  bens  alienados  e  o  ieu  produto 
convertido  em  fundos  consolidados,  que  S(  rão  averba- 
dos à  Escola,  d^clarando-se  sempre  no  averbamento  o 
fim  a  que  devem  aplicar-se. 

Art.  115."  A  Escola  poderá  comprar  es  bens  imó- 
veis que  sejam  necessários  para  serviço  do  ensino  ou 
da  administração.  Esta  aquisição  é  sempre  com  dis- 
pensa de  todos  e  quaisquer  direitos  ou  impostos. 

Art,  116.*  São  receitas  da  Escola: 

1.°  O3  rendimentos  dos  seus  bens  próprios; 

2°  As  propinas  de  inscrição; 

3."  As  propinas  e  indemnizações  pelos  trabalhos 
práticos  e  de  investigação  scientífica,  realizados  nos 
seus  laboratórios,  gabinetes  e  museus,  e  10  Instituto 
de  Estudos  Pedagógicos; 

4.°  O  produto  das  publicações  feitas  per  sua  conta; 

5.**  A  verba  correspondente  à  totalidade  da  des- 
pesa liqi  idada,  em  conta  da  dotação  orçamental; 

6."  Qaalquer  subsídio  da  Universidade; 

7.°  A  parte  da  receita  cedida  por  qualquer  Facul- 
dade ou  Escola  da  mesma  Universidade; 

8.°  Os  subsídios  que  obtiverem  de  pessoas  colecti- 
vas ou  singulares.  Serão  considerados  como  protecto- 
res do  Instituto  de  Estudos  Pedagógicos  os  indiví- 
duos que  se  tornarem  beneméritos  pelo  oferecimento 
de  matcial  scientífico  importante,  ou  por  subvenções 
pecuniárias  não  inferiores  a  100$. 

§  único.  O  produto  total  das  propinas  de  inscrição, 
nos  cursos  de  aperfeiçoamento,  de  repeti:;ão  e  facul- 
tativos, será  para  os  respectivos  professores,  que  por 
esses  cursos  não  percebem  retribuição  do  Estado.  A 
Escola  tem,  porem,  o  direito  de  receber,  quando  o 
Conselho  assim  o  deliberar,  uma  percentagem  dessas 
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propinas,  que  não  poderá  ser  superior  a  20  porcento, 
para  indemnizações  pelos  trabalhos  práticos  realizados 
nos  seus  laboratórios,  gabinetes  e  museus. 

Art.  117."  A  dotação  da  Escola  é  constituída  pelas 
verbas  para  pessoal  e  material,  consignadas  no  Orça- 
mento Geral  do  Estado.  O  Estado  toma  sobre  si  as 
gratificações  dos  professores,  as  gratificações  do  dire- 
ctor, secretário  e  bibliotecário,  os  vencimentos  do 
pessoal  do  quadro  da  Secretaria,  Biblioteca  e  menor, 
e  as  despesas  indispensáveis  para  os  encargos  gerais 
do  ensino. 

§  1°  Da  parte  da  dotação  destinada  a  vencimentos 
do  pessoal,  a  Junta  Administrativa  requisitará,  men- 
salmente, á  10.*  Repartição  da  Direcção  Geral  da 
Contabilidade  Pública,  a  importância  correspondente 
ao  duodécimo  orçamental,  deduzido,  porém,  o  saldo 
disponível  da  requisição  anterior. 

§  2.°  Quanto  à  parte  da  dotação  destinada  a  mate- 
rial e  despesas  diversas,  a  Junta  Administrativa  deve 
também  requisitar,  mensalmente,  a  importância  cor- 
respondtmte  ao  duodécimo  orçamental.  Poderá,  porém, 
ser  excedido  este  limite  até  a  concorrência  de  três 
duodécimos,  quando  assim  se  torne  indispensável 
para   a  melhor  administração  dos  serviços  da  Escola. 

§  3."  Quando  alguma  das  verbas  orçamentais,  con- 
signada a  material  e  despesas  diversas,  não  chegue 
para  os  encargos  a  satisfazer  no  respectivo  ano  eco- 
nómico, poderá  ser  reforçada  com  as  disponibilidades 
ex.istent<;s  em  qualquer  outra  verba,  mediante  solici- 
tação da  Escola  à  Junta  Administrativa  e  indicação 
desta  à  lo.''  Repartição  da  Direcção  Geral  da  Conta- 
bilidade Pública,  que  a  submeterá  a  despacho  do 
Secretário  de  Estado  da  Instrução  Pública.  Ter-se  há, 
porém,  sempre  em  vista  que  as  verbas  de  pessoal  não 
podem  ser  transferidas  para  material. 

§  4.°  O  saldo  das  autorizações  orçamentais  caduca 
no  fim  do  ano  económico. 

Art.  118."  A  Escola  pode  aplicar  as  suas  receitas  e 
a  parte  da  dotação  orçamental,  que  não  tiver  atribuição 
taxativa,  conforme  o  julgar  mais  conveniente  para  as 
necessidades  do  ensino  e  da  sciéncia. 

Art.  119.°  A  escola  poderá  contrair,  com  autoriza- 
ção do  Governo,  empréstimos  para  a  construção  de 
edifícios   ou   instalação   de  serviços,  que  não  possam 
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efectuar-se  pelos  seus  reiulimentos  ordinários,  quando 
os  encargos  dos  empréstimos  possam  ser  satisfeitos 
com  aqueles  rendimentos,  sem  prejuízo  das  despezas 
obrigatórias;  e  poderá  capitalizar,  para  o  mesmo  fim, 
ou  para  assegurar  a  dotação  de  determinados  serviços, 
as  quantias  que  pelo  Conselho  forem  votadas  em 
orçamento. 

CAPÍTULO    IX 
Do  director,  seor etário  e  bibliotecário 

Art.  120.°  O  director  é  o  representante  da  Escola. 
Compete-lhe,  além  das  atribuições  que  neste  regula- 
mento lhe  são  especialmente  confiadas: 

i.°  Notificar,  a  quem  competir,  as  resoluções  do 
Conselho  e  executá-las; 

2."  Notificar  ao  Conselho  as  resoluções  do  Governo 
do  reitor  e  dos  corpos  académicos  universitários; 

3.°  Assinar  as  folhas  de  vencimentos  dos  professo- 
res e  empregados,  e  bem  assim  toda  a  correspondên- 
cia da  Escola ; 

4.°  Visar  todos  os  documentos  de  despesa; 

5.°  Vigiar  pelo  cumprimento  das  leis,  a  observân- 
cia dos  regulamentos  e  a  manutenção  da  disciplina 
académica  dentro  da  Escola; 

6.°  Exercer  a  autoridade  administrativa  e  disci- 
plinar sobre  os  estudantes  e  o  pessoal  do  quadro  e 
assalariado  da  Escola ; 

7  "  Propor  ao  reitor  a  nomeação  e  demissão  do 
pessoal  assalariado  da  Escola,  quer  seja  pago  pelo  res- 
pectivo orçamento,  quer  por  dotação  fixada  no  Orça- 
mento Geral  do  Estado; 

8."  Conceder  licenças  ao  pessoal  assalariado,  por 
tempo  não  superior  a  quinze  dias.  Além  deste  prazo, 
as  licenças  são  concedidas  pelo  reitor,  sob  proposta 
do  director ; 

9.°  Informar  todos  os  pedidos  de  licença  dos  pro- 
fessores e  do  pessoal  do  quadro,  quer  dirigidos  ao 
reitor,  quer  ao  Governo,  conforme  sejam  por  período 
inferior  e  igual,  ou  superior  a  quinze  dias; 

io.°  Propor  ao  Governo  a  nomeação  do  pessoal  do 
quadro  da  Secretaria,  Biblioteca  e  menor  da  Escola; 


5  o 


1 1."  Finalmente,  resolver  todos  os  assuntos  que  não 
sejam  da  especial  competência  do  Governo,  do  reitor 
ou  do  Conselho. 

Art.  i2i.°  Ao  secretário  compete: 

1.°  Dirigir  o  serviço  da  Secretaria; 

2."  Redigir  e,  depois  de  aprovadas,  lavrar  as  actas 
do  Conselho,  no  livro  respectivo.  As  actas  poderão 
também  ser  transcritas  no  livro  por  qualquer  empre- 
gado da  Secretaria,  sob  a  responsabilidade  do  secre- 
tário ; 

3.°  Minutar  toda  a  correspondência  da  Escola  e 
escrever  a  de  caracter  reservado ; 

4."  Organizar  as  folhas  de  vencimentos  dos  profes- 
sores e  do  pessoal  do  quadro  e  assa'ariado ; 

5.°  Fazer  o  expediente  dos  relatórios,  consultas  e 
mais  trabalhos  do  Conselho  ; 

6.°  Passar  todas  as  certidões,  mediante  despacho 
prévio  do  director. 

§  único.  Todos  os  emolumentos  constituem  receita 
do  Estado. 

Art.  122.°  A  biblioteca  da  Escola  será  formada, 
principalmente,  por  obras  e  revistas  que  interessem 
às  diversas  disciplinas  nela  ensinadas.  Não  será  per- 
mitido o  empréstimo  das  espécies  biblíacas,  que  cons- 
tituem a  Biblioteca,  a  não .  ser  aos  professores  da 
Escola,  e  por  um  prazo  que  não  excederá  a  três  meses. 
Este  empréstimo  poderá,  porém,  ser  repetido  com 
intervalos  de  trinta  dias. 

Art.  123.°  Haverá  um  bibliotecário  privativo  da 
Escola,  que  será  eleito  pelo  Conselho,  por  um  triénio, 
podendo  ser  reeleito  indefinidamente. 

§  i.°  Ao  bibliotecário  pertence  o  trabalho  de  cata- 
logação, classificação  e  metódica  arrumação  das  espé- 
cies da  Biblioteca. 

§  2.°  O  Conselho  poderá  escolher  um  dos  assisten- 
tes, a  que  se  refere  o  artigo  95.°,  para  auxiliar  o  biblio- 
tecário. 

Art.  124."  A  eleição  do  director,  do  secretário  e 
do  bibliotecário  far-se  há  vinte  dias  antes  do  fim  do 
triénio  para  que  foram  eleitos. 

§  !.<'  No  caso  de  reeleição,  o  funcionário  reeleito 
não  abandonará  o  exercício  do  seu  cargo,  durante  o 
intervalo  que  possa  decorrer  até  a  publicação  do 
decreto  da  sua  confirmação  no  Diário  do  Governo. 
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§  2.°  O  director,  o  secretário  e  o  bibliotocário  tem, 
respectivamente,   a  gratificação  de  360$,  300$  e  240$. 


CAPÍTULO  X 
Do  pessoal  da  Secretaria,  Biblioteca  e  menor 

Art.  125."  A  Escola  terá  os  empregados  que  forem 
necessários  para  os  serviços  da  Secretaria,  da  Biblio- 
teca, das  aulas,  da  fiscalização  e  polícia  académica,  e 
do  Instituto  de  Estudos  Pedagógicos. 

Art.  126.°  O  pessoal  do  quadro  deve  ser  o  seguinte: 

I  oficial  chefe  da  Secretaria. 

I  amanuense  da  Secretaria. 

i  oficial  da  Biblioteca. 

1  porteiro  chefe  do  pessoal  menor. 

2  contínuos. 
4  serventes. 

§  único.  Este  pessoal  será  provido,  à  medida  que 
seja  inscrito  no  Orçamento  Geral  do  Estado,  e  terá 
os  vencimentos  que  forem  atribuídos  ao  pessoal  de 
idêntica  categoria  das  outras  Faculdades  e  Escolas 
Universitárias. 

Art.  127.°  O  pessoal  do  quadro  é  nomeado  pelo 
(jovêrno,  sob  proposta  do  director.  Mas  só  poderá  ser 
proposto  quem  satisfaça  às  condições  seguintes: 

I.*  Idade  não  inferior  a  vinte  e  um  anos. 

2.'  Provas  de  que  satisfez  à  lei  do  recrutamento, 
de  que  foi  vacinado  ou  revacinado  nos  últimos  sete 
anos,  e  de  que  não  padece  moléstia  contagiosa,  nem 
tem  defeito  físico  que  o  iniba  de  satisfazer  as  obriga- 
ções do  seu  emprego. 

§  i.°  Para  oficial  chefe  da  Secretaria  e  oficial  da 
Biblioteca,  só  poderão  ser  nomeados  indivíduos  que 
possuam,  pelo  menos,  o  curso  geral  dos  liceus,  tendo 
preferência,  para  o  segundo  lugar,  os  habilitados  com 
o  curso  superior  de  bibliotecário  arquivista. 

§  2."  O  amanuense  da  Secretaria  poderá  ser  pro- 
movido a  oficial  chefe,  se  possuir  a  referida  habilita- 
ção. 

Art.  128."  O  pessoal  assalariado,  quer  seja  pago 
pelo  orçamento  da  Escola,  quer  por  dotação  fixada  no 
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Orçamento  Geral   do   Estado,   é   nomeado  e  demitido 
pelo  reitor,  sob  proposta  do  director  da  Escola. 


CAPITULO  XI 
Disposições  transitórias 

Art.  129.°  Os  candidatos  ao  magistério,  actual  _ 
mente  inscritos  nas  Escolas  Normais  Superiores,  con" 
tinuam  sujeitos  aos  regulamentos  e  disposições  em 
vigor  à  data  da  publicação  do  decreto,  com  força  de 
lei,  n."  4:649,  de  13  de  Julho  de  igi8,  com  excepção 
da  época  única  dos  respectivos  exames  de  Estado, 
que  será  desdobrada  em  três:  a  primeira  em  Outubro, 
a  segunda  em  Março  e  a  terceira  em  Julho,  para  os 
alunos  actualmente  inscritos  no  2."  ano;  e  a  primeira 
em  Julho,  a  segunda  em  Outubro  e  a  terceira  em 
Março,  para  03  alunos  actualmente  inscritos  no  i." 
ano. 

§  único.  Os  candidatos  que  já  concluíram  a  sua 
frequência,  mas  ainda  não  requereram  o  exame  de 
Estado,  podem  optar  por  qualquer  das  três  épocas 
acima  referidas. 

Paços  do  Governo  da  República.  5  de  Outubro  de 
igi8.  -O  Secretário  de  Estado  da  Instrução  Pública, 
José  Alfredo  Mendes  de  Magalhães, 


Escolas  Normais  Superiores 


COTsrCXJRSOS  DE  ^DINIISSAO 


Decreto  n."  2:646  —  26  de  Setembro  de  1916 


Considerando  que  ainda  não  está  regulamentado  o 
decreto,  com  força  de  lei,  de  21  de  Maio  de  1911,  que 
criou  as  Escolas  Normais  Superiores  das  Universidades 
de  Lisboa  e  de  Coimbra; 

Atendendo  a  que  é  indispensável  estabelecer  as  con- 
dições em  que  devem  ser  realizados  os  concursos  de 
admissão  à  matrícula  nas  referidas  Escolas  Normais 
Superiores,  consoante  o  disposto  no  artigo  17. **  e  seus 
parágrafos  do  mencionado  decreto; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  n."  3."  do 
artigo  47."  da  Constituição  Política  da  República  Por- 
tuguesa: 

Hei  por  bem,  sob  proposta  do  Ministro  de  Instrução 
Pública,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  O  Governo  indicará  no  mês  de  Setembro 
de  cada  ano,  por  meio  de  aviso  publicado  no  Diário 
do  Governo,  o  número  de  candidatos  que  devem  ser 
admitidos  à  matrícula  em  cada  uma  das  Escolas  Nor- 
mais Superiores  das  Universidades  de  Lisboa  e  de 
Coimbra,  em  conformidade  com  as  necessidades  do 
ensino,  tanto  liceal,  como  normal  primário  e  primário 
superior. 

Art.  2."  A  admissão,  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, é  feita  por  meio  de  concurso  de  provaè  públicas, 
aberto  pelo  prazo  de  quinze  dias,  perante  as  reitorias 
das  duas  Universidades, 

Art.  3."     O  concurso  tem  por  fim  averiguar  se  os 


respectivos  candidatos  possuem  as  habilitações  literá- 
rias e  scientíficas  suficientes  para  que  possam  fre- 
quentar, com  proveito,  os  cursos  da  Escola  Normal 
Superior;  e  serve,  no  caso  de  aprovação,  para  os 
graduar,  nos  termos  do  disposto  no  §  2."  do  artigo  17." 
do  decreto,  com  força  de  lei,  de  21  de  Maio  de  1911. 

Art.  4."  Os  júris  são  três:  um  para  a  parte  geral 
do  concurso,  comum  a  todos  os  candidatos;  e  dois 
para  as  partes  especiais,  devendo  um  destes  júris  pre- 
sidir a  todas  as  provas  das  secções  de  letras  e  o  outro 
a  todas  as  provas  das  secções  de  sciências  dos  três 
cursos  —  liceal,  normal  primário  e  primário  superior 
—  da  Escola  Normal  Superior.  A  parte  geral  precede 
as  especiais. 

§  1."  Os  júris  são  nomeados  pelo  Governo,  sob  pro- 
posta do  Conselho  da  Escola  Normal  Superior,  podendo 
deles  fazer  parte,  àlêm  dos  professores  da  Escola, 
pertencentes  à  Faculdade  de  Letras  ou  à  Faculdade 
de  Sciências,  outros  professores  de  quaisquer  Facul- 
dades Universitárias. 

§  2."  O  presidente  dos  três  júris  deve  ser  o  director 
da  Escola  Normal  Superior  ou  quem  legalmente  o 
substitua,  não  podendo  nenhum  dos  júris  ser  composto 
por  menos  de  cinco,  nem  mais  de  sete  professores. 
Os  secretários  são  eleitos  pelos  júris. 

§  3.°  A  cada  um  dos  membros  dos  júris  será  abo- 
nada uma  gratificação  de  3$,  por  cada  dia  útil  de 
serviço  efectivo,  acumulável  com  todos  os  vencimentos 
a  que  tiver  direito. 

Art.  5.°  Para  serem  admitidos  à  prestação  das 
provas  de  concurso  devem  os  candidatos  apresentar, 
na  Secretaria  Geral  da  Universidade,  os  documentos 
de  capacidade  seguintes:) 

1."  Para  a  matrícula  nos  cursos  de  habilitação  ao 
magistério  liceal  e  ao  magistério  normal  primário,  a 
certidão  de  bacharel  em  alguma  das  secções  das  Fa- 
culdades de  Letras  ou  de  Sciências; 

2.°  Para  a  matrícula  no  curso  de  habilitação  ao 
magistério  primário  superior,  a  certidão  de  aprovação 
no  exame  final  dos  cursos  especiais  de  habilitação  ao 
mesmo  grau  de  ensino,  professados  nas  Faculdades  de 
Letras  ou  de  Sciências. 

§  único.  Os  candidatos  a  professores  de  desenho 
dos    liceus,    das   escolas   normais   primárias   ou   das 


escolas  primárias  superiores,  podem  matríciílar-se  em 
qualquer  dos  três  cursos  de  habilitação  ao  magistério 
liceal,  normal  primário  ou  primário  superior  (secções 
de  sciências),  se  apresentarem  as  certidões  de  aprovação 
nos  exames  a  que  se  referem  as  alíneas  a),  b)  e  c)  do 
§  2."  do  artigo  16.'*  do  decreto,  com  força  de  lei,  de 
21  de  Maio  de  1911. 

Art.  6.°  Além  da  certidão  ou  certidões  menciona- 
das, deve  o  candidato  instruir  o  seu  requerimento  com 
os  documentos  seguintes: 

a)  Certidão  de  idade; 

b)  Documento  que  prove  haver  satisfeito  as  leis  de 
recrutamento  militar; 

c)  Atestado  de  facultativo  que  mostre  não  padecer 
moléstia  contagiosa,  nem  ter  deformidade  ou  aleijão 
que  o  impossibilite  de  bem  exercer  as  funções  do  ma- 
gistério oficial; 

d)  Certificado  do  registo  criminal. 

§  único.  O  candidato  poderá  também  juntar  um 
exemplar  de  quaisquer  trabalhos  ou  memórias,  literá- 
rias ou  scientíficas,  que  haja  publicado. 

Art.  7.°  Nenhum  candidato  pode  requerer  exame 
de  admissão  a  mais  do  que  um  dos  três  cursos  da 
Escola  Normal  Superior. 

Art.  8."  O  concurso  compõe-se  de  duas  partes:  uma 
parte  geral,  a  que  são  obrigados  todos  os  candidatos; 
e  uma  parte  especial,  variável  com  a  natureza  das 
disciplinas  em  que  o  candidato  há-de  exercer  o  ensino. 

Art.  Q.**  As  provas  da  parte  geral  do  concurso  con- 
sistem : 

a)  Na  redacção,  em  língua  portuguesa,  dum  ponto 
de  história  de  Portugal; 

b)  Na  versão  escrita,  para  português,  dum  trecho 
francês,  de  autor  moderno. 

§  1.°  Para  a  primeira  destas  provas  será  concedido 
um  período  de  tempo  que  não  irá  àlêm  de  três  horas; 
e  uma  hora  para  a  segunda. 

§  2.°  Os  pontos  são  tirados  à  sorte  no  momento  em 
que  começa  a  prova,  devendo  haver  seis  pontos  para 
cada  uma  delas. 

§  3."  Todos  os  candidatos,  seja  qual  fôr  o  curso  ou 
secção  a  que  pertençam,  fazem  a  parte  geral  do  con- 
curso no  mesmo  dia,  sendo  os  pontos  iguais  para  todos. 

§  4.°     Não  é  permitida  aos  candidatos  a  consulta  de 


quaisquer  livros  ou  apontamentos,  perdendo  todo  o 
direito  ao  concurso  quem  fôr  surpreendido  a  cometer 
fraude. 

§  5.°  A  estas  provas  assistirão  sempre,  pelo  menos, 
dois  membros  do  júri,  àlêm  do  presidente. 

§  6."  Para  organizar  os  pontos,  reúnir-se  há  o  júri 
na  véspera  do  dia  marcado  para  as  provas.  Os  pon- 
tos, devidamente  fechados  em  sobrescrito  rubricado 
pelo  presidente,  ficarão  guardados  na  secretaria  da 
Escola  Normal  Superior. 

Art.  10.°  Estas  provas  são  eliminatórias,  e  tendem 
a  verificar  o  grau  de  cultura  geral  dos  candidatos, 
principalmente  naquelas  matérias  (língua  e  história 
pátria),  cujo  conhecimento  mais  importa  ao  cidadão 
português. 

§  único.  Examinadas  e  julgadas  todas  as  provas 
pelo  júri,  dentro  dum  prazo  que  não  excederá  a  três 
dias  úteis,  serão  os  candidatos  declarados  excluídos  ou 
admitidos  à  parte  especial  do  concurso. 

Art.  11.°  Os  júris  das  partes  especiais,  tendo  em 
vista  o  número  de  candidatos  admitidos,  nas  secções 
de  letras  ou  nas  secções  de  sciências  dos  três  cursos 
da  Escola  Normal  Superior,  fixarão  os  dias  em  que 
devem  ser  dadas  as  provas,  determinando  a  ordem 
que  nelas  se  há-de  observar  e  designando  os  candidatos 
que  tem  de  ser  chamados  em  cada  dia.  Para  brevi- 
dade do  serviço  de  exames,  poderão  estes  dois  júris 
funcionar  nos  mesmos  dias,  a  horas  diferentes. 

§  único.  Nos  termos  deste  artigo,  poderão  duplicar 
os  professores  que  pertencerem  aos  dois  júris  das  par- 
tes especiais. 

Art.  12.°  Os  candidatos  que  faltarem  a  todas  ou  a 
alguma  das  provas  de  qualquer  das  partes  do  concurso, 
no  dia  e  hora  marcados,  sem  haverem  previamente 
participado  ao  presidente  do  respectivo  júri  o  motivo 
justificado  que  os  inibe  de  comparecer,  perdem  o  di- 
reito ao  concurso.  No  caso  do  candidato  comunicar 
ao  presidente  o  motivo  justificado  da  falta,  o  mesmo 
presidente  convocará  logo  o  júri;  e,  se  fôr  julgado  le- 
gítimo o  impedimento,  espaçar-se  há,  até  oito  dias 
improrrogáveis,  o  exame  do  candidato  impedido.  As 
provas  dos  mais  concorrentes  continuam  sem  inter- 
rupção, 

Art.  1"3.°     A  parte  especial  do  concurso  compreende, 


em  relação  a  cada  um  dos  três  cursos  da  Escola  Nor- 
mal Superior,  duas  espécies  de  provas:  orais  e  práticas. 
As  provas  orais  precedem  as  práticas. 

Art.  14.°  Para  os  cursos  de  habilitação  ao  magis- 
tério liceal  e  ao  magistério  normal  primário  (secção 
de  letras),  as  provas,  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente, são  assim  distribuídas : 

Para  a  secção  de  filologia  clássica: 

Provas  orais: 

1.^    Tradução  e  análise  filológica  dum  texto  latino. 
2.^    História  da  literatura  latina. 

Prova  prática: 

Exercícios  de  epigrafia,  ou  de  paleografia  latina  — 
à  escolha  do  júri. 

Para  a  secção  de  filologia  românica: 

Provas  orais: 

1.^     Análise  filológica  dum  texto  português. 
2."     Tradução  e  análise  dum  texto  francês. 

Prova  prática: 

Conversação  em  francês,  sobre  assunto  escolhido 
pelo  professor,  durante  quinze  minutos. 

Para  a  secção  de  filologia  germânica: 

Provas  orais: 

1.=»     Tradução  e  análise  dum  texto  inglês. 
2.^     História  da  literatura  inglesa. 

Prova  prática: 

Conversação  em  inglês,   sobre  assunto  escolhido 
pelo  professor,  durante  quinze  minutos. 

Para  a  secção  de  sciências  históricas  e  geo- 
gráficas: 

Provas  orais: 

l.''     História  geral. 
2.^     Geografia  geral. 


Prova  prática: 

Exercícios  de  paleografia,  ou  de  cartografia  e 
desenho  de  mapas.  A  qualidade  do  exercício 
será  tirada  à  sorte. 

Para  a  secção  de  filosofia: 

Provas  orais: 

1.*     Psicologia. 

2.^     História  da  filosofia  antiga  e  moderna. 

Prova  prática: 

Resolução  dum  problema  de  psico-física  dos  órgãos 
dos  sentidos,  ou  análise  filosófica  dum  trecho 
de  qualquer  das  seguintes  obras:  Discours  de 
la  méthode,  Descartes;  Monadologie,  Leibniz 
(tradução  francesa);  Les  premiers  príncipes, 
Herbert  Spencer  (tradução  francesa)  —  à  escolha 
do  júri. 

Art.  15.°  Para  os  cursos  de  habilitação  ao  magis- 
tério liceal  e  ao  magistério  normal  primário  (secção 
de  sciências),  as  provas  são  assim  distribuídas: 

Para  a  secção  de  sciências  matemáticas: 

Provas  orais: 

1.*     Análise. 
2.^     Geometria. 

Prova  prática: 

Resolução  dum  problema  de  álgebra,  ou  de  geo- 
metria. A  qualidade  da  prova  será  tirada  à 
sorte. 

Para  a  secção  de  sciências  físico- químicas: 

Provas  orais: 

1.^     Física  geral. 
2.*     Química  geral. 

Prova  prática: 

Uma  experiência  de  física,  ou  uma  manipulação 
de  química.  A  qualidade  da  prova  será  tirada 
à  sorte. 


Para  a  secção  de  sciências  histórico-naturais : 

Provas  orais: 

1.*     Botânica  e  zoologia  gerais. 
2.^     Mineralogia  e  geologia  gerais. 

Prova  prática : 

Uma  prepararão  de  botânica,  ou  de  zoologia.  A 
qualidade  da  prova  será  tirada  à  sorte. 

Art,  16.°  Para  o  curso  de  habilitação  ao  magistério 
primário  superior  (secção  de  letras),  as  provas  da 
parte  especial  tem  a  distribuição  seguinte: 

Para  a  secção  de  filologia  românica. 

Prova  oral: 

Análise  filológica  dum  texto  português. 

Prova  prática: 

Conversação  em  francês,  durante  quinze  minutos, 
sobre  assunto  escolhido  pelo  professor. 

Para  a  secção  de  filologia  germânica: 

Prova  oral: 

Tradução  e  análise  dum  texto  inglês,  de  autor 
moderno.  Aos  candidatos  será  concedido  um 
quarto  de  hora  de  preparação,  mas  sem  o  uso 
de  dicionários. 

Prova  prática: 

Conversação  em  inglês,  durante  quinze  minutos, 
sobre  assunto  escolhido  pelo  professor. 

Para  a  secção  de  sciências  históricas  e  geo- 
gráficas: 

Provas  orais: 

1.*     História  geral  da  civilização,  especialmente 
nas  suas  relações  com  a  história  de  Portugal. 
2.*    Geografia  de  Portugal  e  colónias. 

Prova  prática: 

Exercícios  de  cartografia. 


Art.  17.°  Para  o  curso  de  habilitação  ao  magistério 
primário  superior  (secção  de  sciências),  as  provas, 
para  todas  as  secções,  são  as  seguintes: 

Prova  oral: 

Generalidades  das  matérias  que  constituem,  nas 
Faculdades  de  Sciências,  o  curso  especial  de 
preparação  para  o  magistério  daquele  grau  de 
ensino. 

Prova  prática: 

Um  problema  de  álgebra;  ou  uma  experiência  de 
física;  ou  uma  manipulação  de  química.  A 
qualidade  da  prova  será  tirada  à  sorte. 

Art.  18."  As  provas  da  parte  especial  dos  candi- 
datos a  professores  de  desenho  dos  liceus  e  das  escolas 
normais  primárias,  são  as  seguintes: 

Provas  orais: 

1.^     História  da  arte; 
2.^     Geometria  descritiva. 

Prova  prática: 

Resolução  gráfica  dum  problema  de  geometria; 
ou  cópia  dum  modelo  de  ornamentação  em  gesso. 
A  qualidade  da  prova  será  tirada  à  sorte. 

Art.  19.°  Para  os  candidatos  a  professores  de  dese- 
nho das  escolas  primárias  superiores,  as  provas  são  as 
seguintes : 

Prova  oral: 

Geometria  descritiva. 

Prova  prática: 

Um  exercício  de  desenho  geométrico. 

Art.  20.°  As  provas  orais  versam  sobre  generali- 
dades das  respectivas  disciplinas,  e  não  devem  ir 
àlêm  das  suas  noções  fundamentais. 

§  único.  Haverá  tantos  interrogatórios  quantas  as 
provas  indicadas,  não  durando  cada  interrogatório 
mais  de  vinte  minutos. 


Art.  21."  Concluídas  as  provas  orais,  procederá  o 
júri  à  sua  avaliação,  em  sessão  secreta,  votando  sobre 
o  merecimento  delas,  em  conjunto. 

§  1."  A  votação  é  por  valores,  segundo  a  escala 
oficial  em  vigor  no  ensino  universitário. 

§  2."  Cada  membro  do  júri  lança  na  urna  um  nú- 
mero que  corresponde  à  qualificação  das  provas;  a 
média  da  soma  dos  números  obtidos  representa  a  qua- 
lificação final  das  provas  orais. 

§  3.°  Ebtas  provas  não  são  eliminatórias,  seja  qual 
fôr  a  média  obtida  pelo  candidato. 

Art.  22."  Na  véspera  de  começarem  as  provas  prá- 
ticas, reúnir-se  há  o  júri,  a  fim  de  organizar  os  res- 
pectivos pontos.  Estes  ficarão  guardados  na  secre- 
taria da  Escola  Normal  Superior,  em  tantos  sobres- 
critos rubricados  pelo  presidente,  quantas  forem  as 
provas.     Para  cada  uma  delas  haverá  seis  pontos. 

§  único.  Estas  provas  poderão  realizar-se  na  Escola 
Normal  Superior,  ou  em  qualquer  outro  estabeleci- 
mento dependente  do  Ministério  de  Instrução  Pública, 
se  o  júri  assim  o  entender  conveniente. 

Art.  23.''  Terminadas  as  provas  práticas,  procederá 
também  o  júri  à  sua  avaliação,  nos  termos  do  disposto 
para  as  provas  orais. 

§  1."  Em  seguida  efectuar-se  há  a  graduação  dos 
candidatos.  O  julgamento  de  graduação  dos  candida- 
tos faz-se  somando  os  valores  médios  obtidos  nas  pro- 
vas orais  com  os  valores  médios  obtidos  nas  provas 
práticas,  e  dividindo  a  soma  por  dois. 

§  2.°  Os  candidatos  que  não  alcançarem,  no  julga- 
mento de  graduação,  a  média  final  de  dez  valores, 
ficam  reprovados. 

Art.  24.°  Dos  candidatos  aprovados,  consideram-se 
admitidos  à  matrícula  na  Escola  Normal  Superior  os 
candidatos  graduados  em  primeiro  lugar,  até  ao  nú- 
mero de  candidatos  a  matricular  nesse  ano. 

Art.  25.°  Na  Secretaria  Geral  da  Universidade  ha- 
verá três  livros  para  o  lançamento  dos  termos  dos 
concursos  de  admissão  à  Escola  Normal  Superior, 
correspondentes  aos  três  cursos  de  habilitação  para  o 
magistério  liceal,  normal  primário  e  primário  superior. 

§  único.  Os  secretários  dos  júris  lançarão,  nos  res- 
pectivos livros,  os  resultados  das  votações,  tanto  sobre 
as  provas  escritas  da  parte  geral  do  concurso,  como 
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sobre  as'  provas  orais  e  práticas  da  parte  especial, 
devendo  ficar  declarado,  em  relação  às  primeiras,  se 
os  candidatos  foram  excluídos  ou  admitidos,  e  em  re- 
lação às  segundas,  a  média  obtida  por  cada  candidato, 
em  cada  uma  das  duas  provas. 

Art.  26.°  Estes  concursos  realizam-se  no  mês  de 
Outubro. 

O  Ministro  de  Instrução  Pública  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Paços  do  Governo  da  Repú- 
blica, 26  de  Setembro  de  1916. — Bernardino  Machado 
—  Joaquim  Pedro  Martins. 

(Diário  do  Governo,  I  série,  n."  19b  de  26  de  Setembro  de  1916). 


Escolas  Normais  Superiores 


REGULAMEMO  DOS  TRABALHOS  PRÁTICOS  DO  ANO  DE  PREPARAÇÃO  PEDAdÓGlOA 

Decreto  n.°  2:943  —  18  de  Janeiro  de  1917 

Sendo  indispensável  regulamentar  os  trabalhos  prá- 
ticos do  ano  de  preparação  pedagógica  das  Escolas 
Normais  Superiores  das  Universidades  de  Lisboa  e 
Coimbra  ; 

Tendo  ouvido  os  conselhos  das  referidas  escolas ; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  n.°  3."  do  ar- 
tigo 47.°  da  Constituição  Política  da  República  Por- 
tuguesa : 

Hei  por  bem,  sob  proposta  do  Ministro  de  Instrução 
Pública,  aprovar  o  regulamento  dos  trabalhos  práticos 
do  ano  de  preparação  pedagógica  das  Escolas  Normais 
Superiores,  que  faz  parte  integrante  deste  decreto,  e 
vai  assinado  pelo  Ministro  de  Instrução  Pública. 

O  Ministro  de  Instrução  Pública,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Paços  do  Governo  da  Re- 
pública, 18  de  Janeiro  de  1917. — Bernardino  Ma- 
chado —  Joaquim  Pedro  Martins. 


Regulamento  dos  trabalhos  práticos  do  ano  de  preparação  pedagógica 
das  Escolas  Normais  Superiores 

Artigo  1."  Tendo  as  Escolas  Normais  Superiores  por 
fim  promover  a  alta  cultura  pedagógica  e  habilitar 
para  o  magistério  dos  Liceus,  das  Escolas  Normais 
Primárias  e  das  Escolas  Primárias  Superiores,  os  tra- 
balhos práticos  a  que  se  referem  os  capítulos  2.°  e  4." 
do  decreto  com  força  de  lei,  de  21  de  Maio  de  1911, 
são  obrigatórios,  havendo,  para  registo  da  assistência 


dos  alunos,  os  necessários  livros  de  ponto,  que  os 
alunos  presentes  assinarão,  e  cujas  indicações  serão 
consideradas  como  elemento  de  freqíiência  perante  o 
júri  do  respectivo  exame  de  Estado. 

§  1.°  Quanto  aos  exercícios  escritos  pelos  alunos, 
fora  das  aulas,  as  faltas  contar-se  hão  pelo  número  de 
exercícios  marcados,  e  não  entregues  ao  professor. 

§  2.°  Nas  excursões  scientíficas  e  visitas  a  estabele- 
cimentos, a  ausência  do  aluno,  sem  motivo  plausível, 
contar-se  há  também  por  uma  falta. 

Art.  2.°  Haverá  trabalhos  práticos  em  todas  as  ca- 
deiras ou  cursos  do  ano  de  preparação  pedagógica. 

Art.  3."  Os  trabalhos  práticos  revestirão  as  seguintes 
formas  : 

a)  Conferências  feitas  pelos  alunos  sobre  pontos  or- 
ganizados pelos  professores  e  tirados  à  sorte ; 

bí  Exercícios  orais  sobre  a  matéria  já  dada  nas  lições; 

c)  Exercícios  escritos,  em  casa  ou  nas  aulas,  sobre 
pontos  escolhidos  pelos  professores ; 

d)  Exercícios  de  pedagogia  experimental; 

e)  Exercícios  de  psicologia  infantil ; 

f)  Excursões  scientíficas  e  visitas  a  museus,  monu- 
mentos, fábricas  ou  quaisquer  outros  estabelecimentos 
que  possam  interessar  o  ensino  e  desenvolver  a  cul- 
tura dos  alunos. 

§  único.  Os  exercícios  de  pedagogia  experimental  e 
de  psicologia  infantil  deverão  ser,  em  regra,  realizados 
pelos  alunos,  nos  laboratórios  de  psicologia  experi- 
mental das  Faculdades  de  Letras,  sob  a  direcção  dos 
respectivos  professores. 

Art.  4."  O  número  mínimo  dos  trabalhos  práticos,  a 
que  se  refere  o  artigo  3.°,  será  o  seguinte : 

a)  Duas  conferências  em  cada  curso  trimestral,  três 
em  cada  curso  semestral  e  seis  em  cada  uma  das  ca- 
deiras anuais ; 

b)  Dois  exercícios  orais  em  cada  curso  trimestral, 
cinco  em  cada  curso  semestral  e  dez  em  cada  uma  das 
cadeiras  anuais ; 

c)  Um  exercício  escrito  em  cada  curso  trimestral, 
dois  em  cada  curso  semestral  e  três  em  cada  cadeira 
anual.  Estes  exercícios  poderão  ser  feitos  em  casa  ou 
na  aula,  à  escolha  do  professor ; 

cl)  Dois  exercícios  de  pedagogia  experimental,  em 
cada  mês ; 


e)  Um  exercício  de  psicologia  infantil,  em  cada  se- 
mana. 

§  único.  As  excursões  scientíficas  o  visitas  a  esta- 
belecimentos não  tem  número  mínimo  determinado. 

Art.  b.°  A  duração  dos  exercícios  a  que  se  referem 
as  alíneas  b),  c),  quando  feitos  na  aula,  d)  e  e),  será 
de  uma  hora. 

§  único.  Nos  trabalhos  práticos  de  laboratório,  as 
turmas  não  deverão,  normalmente,  ser  constituídas  por 
mais  de  dez  alunos. 

Art.  6."  Os  trabalhos  práticos  das  Escolas  Normais 
Superiores  poderão  ser  efectuados  nas  instalações,  ga- 
binetes e  laboratórios  de  qualquer  estabelecimento  de- 
pendente deste  Ministério,  a  cujo  pessoal  incumbe  o 
dever  de  os  permitir  e  facilitar. 

Art.  7."  Os  exercícios  escritos,  depois  de  rubricados 
pelos  respectivos  professores,  serão  arquivados  na  se- 
cretaria da  Escola,  onde  poderão  ser  examinados  por 
qualquer  professor  ou  aluno. 

§  único.  Estes  exercícios  serão  remetidos  ao  res- 
pectivo júri  do  exame  de  Estado,  que  os  considerará 
como  elemento  de  apreciação,  no  julgamento  das  pro- 
vas. 

Art.  8.°  A  falta  a  dois  terços  dos  trabalhos  práticos, 
a  que  se  referem  as  alíneas  b),  c),  d),  e)  e  f)  do  ar- 
tigo 3.°,  implica  a  perda  da  inscrição  na  respectiva 
disciplina. 

§  único.  O  aluno  que,  havendo  sido  sorteado  para 
fazer  qualquer  conferência,  não  comparecer,  sem  mo- 
tivo justificado,  no  dia  em  que  ela  deva  ser  realizada, 
perderá  a  inscrição  na  respectiva  disciplina. 

Art.  9.°  As  conferências  de  que  trata  a  alínea  a)  do 
artigo  3.°  serão  distribuídas  pelas  diferentes  cadeiras 
e  cursos,  de  modo  a  realizar-se,  pelo  menos,  uma  con- 
ferência em  cada  semana,  consoante  o  disposto  no 
artigo  11.**  do  decreto  de  21  de  Maio  de  1911. 

§  1."  Com  a  antecedência  de  quinze  dias,  em  relação  a 
cada  conferência,  proceder-se  há  ao  sorteamento,  tanto 
do  conferente  como  do  redactor  da  acta  da  conferência. 

§  2."  Tanto  à  conferência,  que  terá  a  durarão  máxima 
de  tfma  hora,  como  à  discussão  que  se  lhe  seguir  e  na 
qual  poderão  tomSr  parte  todos  os  alunos  presentes, 
presidirá  o  professor  da  respectiva  cadeira  ou  curso. 
A  discussão  não  excederá  meia  hora. 


§  3.°  O  assunto  da  conferência,  que  deverá  recair 
sobre  matéria  versada  na  aula,  será  dado  pelo  pro- 
fessor no  dia  em  que  se  proceder  ao  sorteamento, 
antes  dele  se  realizar. 

§  4.*'  O  nome  do  aluno,  que  já  tiver  efectuado  uma 
conferência,  não  entrará  no  sorteamento  para  as  con- 
ferências imediatas,  em  relação  à  respectiva  cadeira 
ou  curso. 

§  õ.°  Durante  os  dias  de  preparação,  também  o  nome 
do  aluno  sorteado  não  entrará  no  sorteamento  para 
as  conferências  relativas  a  outras  disciplinas. 

Art.  10.°  A  assistência  aos  exercícios  a  que  se  re- 
ferem as  alíneas  d)  e  é)  do  artigo  4.°,  envolve,  para  o 
aluno,  a  obrigação  de  elaborar  os  relatórios  que  o 
professor  julgar  necessários  sobre  esses  mesmos  tra- 
balhos. 

§  único.  A  recusa  do  aluno  será  equiparada  à  sua 
ausência  para  os  efeitos  previstos  no  artigo  8.° 

Art.  11.**  Os  professores  são  obrigados  a  dirigir  os 
trabalhos  práticos  das  suas  cadeiras  ou  cursos,  tendo 
direito  a  uma  gratificação  de  3$  por  cada  sessão  de 
trabalhos  práticos. 

§  único.  Os  assistentes,  a  que  se  refere  o  artigo  34." 
do  decreto  de  21  de  Maio  de  1911,  terão  direito  a  re- 
ceber a  gratificação  estabelecida  neste  artigo,  se  os 
professores  não  puderem,  por  qualquer  motivo  le- 
gítimo, fazer  todo  o  serviço  a  que  este. artigo  se  re- 
fere. 

Art.  \2^'  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  pro- 
fessor, além  de  uma  semana,  ou  ainda  no  caso  de 
vacatura,  o  director  providenciará  àcêrca  da  regência 
interina  da  disciplina  ou  disciplinas  a  cargo  do  refe- 
rido professor,  incumbindo  da  sua  substituição  o  pro- 
fessor da  disciplina  mais  afim  daquela  onde  se  der  a 
substituição. 

Paços  do  Governo  da  República,  18  de  Janeiro  de 
1917.  —  O  Ministro  de  Instrução  Pública,  Joaquim 
Pedro  Martins. 

(Diário  do  Governo,  I  série,  n."  15  de  26  de  Janeiro  de  1917). 


Escolas  Normais  Superiores 


REGCLiMENTO  DOS  TRABALHOS  DO  SEGllDO  ANO  DAS  ESCOLAS  NORMAIS  SUPERIORES 


Decreto  n."  3:012 

Sendo  indispensável  regulamentar  definitivamente 
os  trabalhos  do  ano  de  iniciação  na  prática  pedagógica 
das  Escolas  Normais  Superiores  das  Universidades  de 
Lisboa  e  Coimbra; 

Tendo  ouvido  os  Conselhos  das  referidas  Escolas ; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  n.°  3.°  do  ar- 
tigo 47."  da  Constituição  Política  da  República  Por- 
tuguesa : 

Hei  por  bem,  sob  proposta  do  Ministro  de  Instrução 
Pública,  aprovar  o  regulamento  dos  trabalhos  do  ano 
de  iniciação  na  prática  pedagógica  das  Escolas  Nor- 
mais Superiores,  que  faz  parte  integrante  dô&te  decreto 
e  vai  assinado  pelo  Ministro  de  Instrução  Pública. 

O  Ministro  de  Instrução  Pública  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Paços  do  Governo  da  Re- 
pública, 6  de  Março  de  1917.  — Bernardino  Machado 
—  Joaquim  Pedro  Martins. 


Regulamento  dos  trabalhos  do  ano  de  iniciação  na  prática  pedagógica 
das  Escolas  Normais  Superiores 

Artigo  1."  Nos  cursos  de  habilitação  ao  magistério 
liceal,  ao  magistério  normal  primário  e  ao  magistério 
primário  superior  haverá  os  seguintes  professores  de 
metodologias  especiais : 

á)  No  curso  de  habilitação  ao  magistério  liceal : 

1.^    Metodologia    especial    das    disciplinas    da 
secção  de  filologia  clássica ; 


2.°  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção  de  filologia  românica  ; 

3."  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção  de  filologia  germânica ; 

4.°  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção  de  sciências  históricas  e  geo- 
gráficas ; 

5.°  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção  de  filosofia  ; 

6.°  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção  de  sciências  matemáticas ; 

7.°  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção  de  sciências  físico-químicas ; 

8.°  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção   de  sciências  histórico-naturais ; 

9.°  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção  de  desenho. 

b)  No  curso  de  habilitação  ao  magistério  normal  pri- 

mário : 

1.°  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secc.ão  de  filologia  românica  ; 

2.°  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção  de  sciências  históricas  e  geográ- 
ficas ; 

3.°  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção  de  sciências  matemáticas  ; 

4."  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção  de  sciências  físico-químicas ; 

5.°  Metodologia  especial  das  disciplinas  da 
secção  de  desenho. 

c)  No  curso  de  habilitação  ao  magistério  primário 

superior  : 
1.°    Metodologia   especial   das    disciplinas   da 

secção  de  filologia  românica  ; 
2.^*    Metodologia    especial    das    disciplinas   da 

secção  de  filologia  germânica ; 
3.°    Metodologia    especial    das    disciplinas    da 

secção  de  sciências  históricas  e  geográ- 
ficas ; 
4.°    Metodologia    especial    das    disciplinas    da 

secção  de  sciências  matemáticas; 
5.°    Metodologia    especial    das    disciplinas   da 

secção   de  sciências  histórico-naturais ; 


6.°    Metodologia    especial    das    disciplinas   da 
secção  de  desenho. 

Art.  2."  Os  professores  de  metodologias  especiais 
serão  professores  dos  liceus,  das  escolas  normais  pri- 
márias ou  das  escolas  primárias  superiores,  em  exer- 
cício, conforme  os  cursos  de  habilitação  ao  magistério 
frequentados  pelos  candidatos. 

§  l.''  Estes  professores  pertencerão  sempre  aos  gru- 
pos correspondentes  às  secções  dos  candidatos  ao  ma- 
gistério, e  serão  nomeados  pelo  Governo,  sob  proposta 
dos  respectivos  conselhos  escolares,  que  para  esse  fim 
reunirão  em  sessão  extraordinária. 

§  2."  Considerar-se  há  proposto  o  professor  que,  em 
escrutínio  secreto,  obtiver  maioria  relativa  e  absoluta 
de  votos. 

§  S.*»  Em  Lisboa,  a  prática  pedagógica  realizar-se  há 
nos  Liceus  Centrais  de  Camões,  de  Gil  Vicente,  de 
Passos  Manuel  e  de  Pedro  Nunes;  na  escola  normal 
primária ;  e  em  uma  só  ou  mais  das  escolas  primárias 
superiores  existentes. 

§  4.°  Em  Coimbra,  a  prática  pedagógica  efectuar-se 
há  no  Liceu  Central  de  José  Falcão,  na  escola  normal 
primária  e  na  escola  primária  superior  respectiva. 

Art.  3.'^  Para  a  execução  do  artigo  antecedente,  co- 
municará o  director  da  Escola  Normal  Superior  aos 
directores  dos  estabelecimentos,  acima  mencionados, 
a  nota  do  grupo  ou  grupos,  cuja  prática  pedagógica 
ali  se  deve  realizar,  a  fim  de  se  proceder  à  eleição 
dos  professores  das  metodologias  especiais  correspon- 
dentes. 

§  único.  Nesta  eleição,  os  conselhos  escolares  dos 
liceus,  das  escolas  normais  primárias  e  das  escolas  pri- 
márias superiores  terão  sempre  em  vista  a  reconhecida 
competência  dos  professores  escolhidos  para  o  ensino 
das  metodologias  especiais. 

Art.  4."  A  prática  pedagógica  dos  candidatos  ao 
magistério  será  dirigida,  em  relação  à  disciplina  ou 
disciplinas  de  cada  secyão,  pelo  respectivo  professor 
de  metodologia  especial ;  e  exerce-se  nas  aulas  que  esse 
professor  reger  no  liceu,  na  escola  normal  primária, 
ou  na  escola  primária  superior. 

Art.  5.°  Desde  o  começo  do  ano  lectivo  até  24  de 
Dezembro,  deverão  os  candidatos  ao  magistério  assistir 


às  aulas  da  disciplina  ou  disciplinas  correspondentes 
à  sua  secção,  devendo  o  professor  de  metodologia  es- 
pecial, sob  cuja  direcção  estiverem  praticando,  dar-lhes 
as  noções  precisas  sobre  o  ensino  das  respectivas  dis- 
ciplinas. 

§  único.  Este  período  poderá  ir  àlêm  de  24  de  De- 
zembro, quando  o  professor  de  metodologia  especial  o 
reconheça  indispensável,  de  acordo  com  o  director  da 
Escola  Normal  Superior. 

Art.  6."  Durante  o  período  a  que  se  refere  o  artigo 
anterior,  deverá  cada  um  dos  candidatos  preparar  al- 
gumas lições,  sob  as  indicações  do  professor  dirigente. 
A  estas  lições  comparecerão  os  candidatos  da  mesma 
secção ;  e  serão  seguidas  da  crítica  do  professor,  que 
assinalará  os  defeitos  notados  na  preparação,  na  ex- 
posição ou  na  atitude  do  candidato  perante  os  alunos. 
Nesta  crítica,  que  não  deverá  ser  nunca  realizada 
na  presença  dos  alunos  do  liceu,  da  escola  normal 
primária  ou  da  escola  primária  superior,  poderão 
tomar  parte  os  candidatos  que  tenham  comparecido  à 
lição. 

Art.  7."  No  resto  do  ano  lectivo,  o  ensino  será  exer- 
cido pelos  candidatos,  sob  a  fiscalização  dos  pro- 
fessores dirigentes,  que  examinarão  as  suas  correcções, 
nos  exercícios  escritos  feitos  pelos  alunos,  e  assistirão 
sempre  às  suas  lições,  esclarecendo-os  com  as  neces- 
sárias advertências  e  guiando  os  com  os  seus  con- 
selhos. 

§  1.**  O  professor  de  metodologia  especial  organizará 
esta  prática  dos  candidatos  ao  magistério  de  maneira 
que  a  cada  um  deles  caiba,  pelo  menos,  o  ensino  com- 
pleto de  um  assunto  ou  parte  do  programa  da  res- 
pectiva disciplina. 

§  2.°  A  estas  lições  comparecerão  também  os  res- 
tantes candidatos  da  mesma  secção,  podendo  ser  igual- 
mente seguidas  da  crítica  do  professor  dirigente, 
quando  este  o  julgue  necessário.  Na  crítica,  que  deverá 
ser  sempre  realizada  depois  de  finda  a  lição,  poderão 
tomar  parte  os  candidatos  presentes. 

§  3.°  Os  candidatos  ao  magistério  são  também  obri- 
gados a  comparecer  aos  trabalhos  individuais  educa- 
tivos da  disciplina  ou  disciplinas  da  sua  secção. 

Art.  8."  Os  candidatos  ao  magistério  efectuarão  a 
prática  pedagógica  em  duas  turmas  da  disciplina  ou 


disciplinas  pertencentes  à  sua  secção,  devendo  as  duas 
turmas  do  liceu,  da  escola  normal  primária  ou  da 
escola  primária  superior,  escolhidas  para  esse  fim, 
ser  de  classes  e  até,  quanto  possível,  de  ciclos  dife- 
rentes. 

§  único.  Na  secção  de  filologia  clássica,  emquanto 
nos  liceus  houver  um  grupo  constituído  pelas  disci- 
plinas de  português  e  latim  e  não  existir  o  ensino  do 
grego,  deverá  a  prática  pedagógica  dos  respectivos 
candidatos  ao  magistério  ser  feita  naquelas  duas  dis- 
ciplinas. 

Art.  9.°  A  prática  pedagógica  dos  candidatos  do  sexo 
feminino  será  efectuada  conjuntamente  com  a  dos  can- 
didatos do  sexo  masculino. 

Art.  10."  Durante  o  ano  de  prática  pedagógica,  e 
nos  termos  do  artigo  22.''  do  decreto,  com  força  de  lei, 
de  21  de  Maio  de  1911,  as  faltas  consecutivas  ou  in- 
terpoladas do  candidato  ao  magistério,  quando  ex- 
cedam a  sessenta  dias  úteis,  representam  a  perda  do 
ano  e  obrigam  à  repetição  da  prática  no  ano  lectivo 
seguinte. 

§  único.  Estas  faltas  devem  ser  distribuídas  pelas 
aulas  das  duas  turmas  em  que  se  efectuar  a  prática 
pedagógica  dos  candidatos,  proporcionalmente  ao  nú- 
mero de  lições  atribuídas  a  cada  turma. 

Art.  11."  Para  os  efeitos  do  artigo  anterior  haverá 
na  secretaria  do  liceu,  da  escola  normal  primária  ou 
da  escola  primária  superior,  as  folhas  de  presença 
relativas  às  duas  turmas  da  disciplina  ou  disciplinas 
em  que  os  candidatos  estejam  praticando,  e  que  eles 
assinarão  dia  a  dia. 

§  único.  As  folhas  de  presença  dos  candidatos  serão 
também  diariamente  rubricadas  pelos  professores  di- 
rigentes. 

Art.  12.°  Durante  o  ano  poderá  haver  passeios,  ex- 
cursões e  visitas  a  museus  e  monumentos,  estabele- 
cimentos fabris,  instalações  elétricas  ou  hidráulicas  e 
quaisquer  outras  similares,  não  só  pelos  conhecimentos 
concretos  que  desta  forma  se  adquirem,  como  pela 
alta  importância  do  seu  valor  educativo. 

§  único.  Estas  excursões  scientíficas  serão  dirigidas 
não  só  pelos  professores  de  pedagogia,  história  da 
pedagogia,  metodologia  geral  das  sciências  do  espírito, 
metodologia  geral  das  sciências  matemáticas  e  método- 


logia  geral  das  sciências  da  natureza,  como  pelos  pro- 
fessores das  metodologias  especiais  respectivas ;  e  efe- 
ctuar-se  hão  sempre  de  acordo  com  o  director  da  Es- 
cola Normal  Superior. 

Art.  13.'^  No  período  a  que  se  refere  o  artigo  5.°, 
os  candidatos  ao  magistério  devem  assistir,  juntamente 
com  os  professores  dirigentes,  às  reuniões  dos  pro- 
fessores das  turmas  ou  classes  era  que  estiverem  tiro- 
cinando,  aos  conselhos  escolares  em  que  se  trate  da 
classificação  dos  seus  alunos  e  aos  exames  correspon- 
dentes. 

§  único.  Nos  exames,  ficará  ao  critério  do  professor 
dirigente  distribuir  alguns  interrogatórios  aos  candi- 
datos, se  assim  o  entender  conveniente. 

Art.  14."  Nos  termos  do  §  único  do  artigo  13.°  do 
decreto,  com  força  de  lei,  de  21  de  Maio  de  1911,  de- 
verão os  professores  de  pedagogia  e  história  da  peda- 
gogia assistir  alternadamente,  de  Janeiro  em  diante  e 
uma  vez  por  mês,  às  lições  práticas  dos  candidatos  ao 
magistério. 

§  único.  Ao  director  da  Escola  Normal  Superior 
compete  assistir  a  todos  os  trabalhos  relativos  à  prá- 
tica pedagógica,  conforme  entender  e  lhe  fôr  possível. 

Art.  15.°  Para  que  a  iniciação  na  prática  pedagógica 
seja  o  mais  proveitosa  possível,  o  director  da  Escola 
Normal  Superior  entender-se  há,  sempre  que  seja 
necessário,  com  o  reitor  do  liceu,  o  director  da  escola 
normal  primária  ou  o  director  da  escola  primária 
superior,  onde  estejam  praticando  candidatos  ao  ma- 
gistério. 

Art.  16.°  Os  professores  de  metodologias  especiais 
devem  enviar  ao  director  da  Escola  Normal  Superior, 
no  fim  do  ano  lectivo,  um  relatório  em  que  circuns- 
tanciadamente informem  àcêrca  do  merecimento  e  dos 
trabalhos  realizados  por  cada  um  dos  candidatos  ao 
magistério  da  sua  secção.  Estas  informações  serão  re- 
metidas aos  júris  dos  exames  de  Estado,  que  as  to- 
marão como  elementos  de  apreciação  para  o  julgamento 
das  provas. 

Art.  17."  Os  professores  de  metodologias  especiais 
deverão  assistir  às  sessões  do  conselho  da  Escola  Nor- 
mal Superior,  quando  se  trate  de  assuntos  relativos 
não  só  ao  ano  de  iniciação  na  prática  pedagógica, 
como  aos  exames  de  Estado. 


§  único.  Os  referidos  professores  poderão  também 
tomar  parte  nas  outras  sessões  do  conselho,  quando  o 
director  o  julgue  conveniente. 

Paços  do  Governo  da  República,  G  do  Março  de  1917. 
—  O  Ministro  de  Instrução  Pública,  Joaquim  Pedro 
Martins. 

(Diário  do  Govfrno,  I  série,  n."  34,  de  6  de  Março  de  1917). 


Escolas  Normais  Superiores 


REGULAMENTO  DOS  EXAMES  DE  ESTADO 


Decreto  n."  3:330 

« 

Considerando  que  ainda  não  está  regulamentado  o 
decreto  com  força  de  lei  de  21  de  Maio  de  1911,  que 
criou  as  Escolas  Normais  Superiores  das  Universida- 
des de  Lisboa  e  de  Coimbra,  na  parte  relativa  aos 
exames  de  Estado; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  n/'  3."  do 
artigo  47.''  da  Constituição  Política  da  República  Por- 
tuguesa : 

Hei  por  bem,  sob  proposta  do  Ministro  de  Instrução 
Pública,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  As  habilitações  pedagógicas  dos  candi- 
datos ao  magistério  liceal,  ao  magistério  normal  pri- 
mário e  ao  magistério  primário  superior  são  julgadas 
por  meio  de  um  exame  de  Estado,  cujo  fim  é  verifi- 
car se  os  referidos  candidatos  possuem,  relativamente 
à  disciplina  ou  disciplinas  da  sua  secção,  a  capacidade 
indispensável  ao  exercício  daquelas  profissões. 

Art.  2."  Os  exames  de  Estado  realizam-se  anual- 
mente, devendo  começar  na  segunda  quinzena  de  Ou- 
tubro imediata  ao  ano  de  prática  completado  pelo 
candidato.  Todas  as  provas  se  efectuarão  na  Escola 
Normal  Superior,  à  excepção  das  lições,  que  serão 
dadas  no  liceu,  na  escola  normal  primária  ou  na  es- 
cola primária  superior,  conforme  o  curso  do  magisté- 
rio a  que  pertencerem  os  candidatos. 

Art.  3.**  Para  os  candidatos  ao  magistério  liceal  o 
exame  consta  das  seguintes  provas: 

1.*  Dois  argumentos,  de  meia  hora  cada  um,  sobre 
pontos  tirados  à  sorte  no  momento  do  exame.  Os  pon- 


tos  versarão  sobre  as  matérias  de  ensino  nos  liceus 
centrais,  relativas  à  disciplina  ou  disciplinas  da  secção 
a  que  pertence  o  candidato,  devendo  um  dos  pontos 
dizer  respeito  aos  programas  do  curso  geral  e  o  outro 
aos  programas  do  curso  complementar  dos  liceus.  Se 
o  exame  compreende  uma  ou  mais  línguas  modernas, 
o  candidato  é  obrigado  ao  uso  oral  das  referidas  lín- 
guas. Os  dois  interrogatórios  poderão  ser  feitos  no 
mesmo  dia  ou  em  dias  diferentes. 

2.^  Uma  lição  de  cinquenta  e  cinco  minutos  dada  a 
uma  classe  ou  turma  do  liceu,  sobre  ponto  tirado  à 
sorte,  com  vinte  e  quatro  horas  de  antecedência,  e 
seguida  da  respectiva  discussão  pedagógica  por  dois 
membros  do  júri,  durante  uma  hora.  O  ponto  desi- 
gnará sempre  a  classe  a  cujo  programa  pertence  o 
assunto  da  lição; 

3.^  Defesa  de  uma  dissertação,  que  será  discutida 
por  dois  membros  do  júri,  durante  o  prazo  máximo 
de  uma  hora. 

§  1.°  Nos  exames  dos  candidatos  a  professores  de 
desenho,  um  dos  argumentos  será  substituído  pelas 
seguintes  provas,  tiradas  à  sorte: 

1)  Uma  construção  de  geometria  descritiva  (perspe- 
ctiva e  determinação  de  sombras)  e  aplicações  de 
aguarelas  (quatro  sessões  de  duas  horas  cada  uma); 

2)  Cópia  de  um  modelo  em  relevo  de  ornato  ou  de 
uma  figura  (três  sessões  de  duas  horas  cada  uma). 

§  2."  Emquanto  nos  liceus  não  existir  o  ensino  do 
grego,  os  dois  argumentos  dos  candidatos  da  secção 
de  filologia  clássica  versarão  sobre  as  disciplinas  de 
latim  e  português.  A  lição  a  alunos  versará  exclusiva- 
mente sobre  latim. 

§  3."  Os  dois  argumentos  dos  candidatos  da  secção 
de  filosofia  versarão  sobre  as  matérias  dos  respectivos 
programas  da  6."  e  7.^*  classes. 

Art.  4.°  Para  os  candidatos  ao  magistério  normal 
primário  o  exame  consta  das  seguintes  provas : 

l.''  Um  argumento,  de  meia  hora,  sobre  ponto  tirado 
à  sorte  no  momento  do  exame,  e  que  versará  sobre  as 
matérias  de  ensino  nas  escolas  normais  primárias,  re- 
lativas à  disciplina  ou  disciplinas  da  secção  a  que  per- 
tence o  candidato.  Se  o  exame  compreende  alguma 
língua  moderna  o  candidato  é  obrigado  ao  uso  oral  da 
referida  língua. 


2."  Uma  lição  de  cinquenta  e  cinco  minutos  dada  a 
uma  classe  ou  turma  da  escola  normal  primária,  sobre 
ponto  tirado  à  sorte,  com  vinte  e  quatro  horas  de  an- 
tecedência, e  set^uida  da  respectiva  discussão  pedagó- 
gica, por  dois  membros  do  júri,  durante  uma  hora. 
O  ponto  designará  sempre  a  classe  a  cujo  progran)a 
pertence  o  assunto  da  lição. 

3."  Defesa  de  uma  dissertação,  que  será  discutida 
por  dois  membros  do  júri,  durante  o  prazo  máximo 
de  uma  hora. 

§  único.  Nos  exames  dos  candidatos  a  professores 
de  desenho,  o  argumento  será  substituído  pelas  provas 
mencionadas  no  §  l.''  do  artigo  3." 

Art.  5."  Para  os  candidatos  ao  magistério  primário 
superior,  o  exame  consta  das  seguintes  provas: 

l.**  Uma  lição  de  cinquenta  e  cinco  minutos  dada  a 
uma  classe  ou  turma  da  escola  primária  superior,  so- 
bre ponto  tirado  à  sorte  com  vinte  e  quatro  horas  de 
antecedência,  e  seguida  da  respectiva  discussão  peda- 
gógica, por  dois  membros  do  júri,  durante  uma  hora. 
O  ponto  designará  sempre  a  classe  a  cujo  programa 
pertence  o  assunto  da  lição. 

2."  Defesa  de  uma  dissertação,  que  será  discutida 
por  dois  membros  do  júri,  durante  o  prazo  máximo 
de  uma  hora. 

§  único.  Nos  exames  dos  candidatos  a  professores 
de  desenho,  a  dissertação  será  substituída  i)elas  provas 
mencionadas  nc  §  1."  do  artigo  3.^ 

Art.  6."  A  dissertação  versará,  respectivamente,  so- 
bre um  ponto  de  didáctica  do  ensino  secundário,  do 
ensino  normal  primário  ou  do  ensino  primário  supe- 
rior, à  escolha  dos  candidatos,  conforme  o  curso  do 
magistério  a  que  eles  pertencerem. 

§  1.°  Até  o  dia  15  de  Outubro  os  candidatos  admi- 
tidos aos  exames  de  Estado  entregarão  na  secretaria 
da  Universidade  dez  exemplares  da  dissertação,  im- 
pressa ou  dactilografada,  destinados  aos  membros  do 
júri  e  ao  arquivo  da  Escola  Normal  Superior  onde 
tenham  concluído  o  respectivo  curso. 

§  2."  A  dissertação  poderá  ser  recusada  pelo  júri, 
quando  não  satisfaça  à  condição  de  versar  sobre  um 
ponto  de  didáctica. 

Art.  7."  Relativamente  a  cada  secção,  os  pontos  se- 
rão, em  regra,  doze  para  cada  uma  das  provas  1.'^  e 


2.^  do  artigo  3.°;  e  seis  para  cada  uma  das  provas 
1)  e  2)  do  §  1.''  do  artigo  3.",  1.^  e  2.*  do  artigo  4.''  e 
1.^  do  artigo  5." 

§  1.°  No  curso  de  habilitação  ao  magistério  liceal, 
para  a  lição  dos  candidatos  da  secção  de  filologia 
clássica  e  bem  assim  para  os  dois  argumentos  e  para 
a  lição  dos  candidatos  da  secção  de  filosofia  haverá 
apenas  seis  pontos. 

§  2.°  O  júri  deve,  porém,  ter  em  vista  que  o  número 
de  pontos  seja  sempre  superior  ao  número  de  candi- 
datos. 

Art.  8."  Três  dias  antes  de  começarem  as  provas 
reímir-se  há  o  júri  para  organizar  os  pontos. 

Art.  9.°  Os  júris  dos  exames  de  Estado,  para  os 
candidatos  ao  magistério  liceal,  são  nove,  correspon 
dentes  às  secções  de  filologia  clássica,  filologia  romã 
nica,  filologia  germânica,  sciências  históricas  e  geográ- 
ficas, filosofia,  sciências  matemáticas,  sciências  físico- 
químicas,  sciências  histórico-naturais  e  desenho.  Para 
os  candidatos  ao  magistério  normal  primário,  os  júris 
são  cinco,  correspondentes  às  secções  de  filologia  româ- 
nica, sciências  históricas  e  geográficas,  sciências  mate- 
máticas, sciências  físico-quíniicas  e  desenho.  Para  os 
candidatos  ao  magistério  primário  superior,  os  júris 
são  seis,  correspondentes  às  secções  de  filologia  româ- 
nica, filologia  germânica,  sciências  históricas  e  geo- 
gráficas, sciências  matemáticas,  sciências  histórico- 
-naturais  e  desenho. 

Art.  10."  Os  júris  são  nomeados  pelo  Governo  e, 
respectivamente,  constituídos  por  quatro  professores 
das  Faculdades  de  Letras  ou  de  Sciências  e  três  pro- 
fessores do  liceu,  da  escola  normal  primária  ou  da 
escola  primária  superior,  conforme  o  curso  de  habili- 
tação ao  magistério  liceal,  normal  primário  ou  primá- 
rio superior,  e  as  secções  de  letras  ou  de  sciências  a 
que  pertencerem  os  candidatos. 

§  único.  O  júri  dos  exames  dos  candidatos  a  pro- 
fessores de  desenho  será  composto  por  três  professores 
das  Faculdades  de  Sciências,  dois  professores  das  Esco- 
las das  Belas  Artes  e,  respectivamente,  dois  professores 
do  liceu,  da  escola  normal  primária  ou  da  escola  pri- 
mária superior,  conforme  o  curso  de  habilitação  para 
o  magistério  liceal,  normal  primário  ou  primário  supe- 
rior a  que  pertencerem  os  candidatos. 


Art.  11."  Relativamente  a  cada  secrão,  o  júri  será  o 
mesmo  para  todos  os  candidatos,  tanto  da  Escola  Nor- 
mal Superior  de  Lisboa,  como  da  Escola  Normal  Supe- 
rior de  Coimbra,  devendo  os  exames  de  Estado  efec- 
tuar-se,  porém,  na  Escola  a  que  os  referidos  candidatos 
pertençam.  Quando,  na  mesma  secção,  haja  candidatos 
das  duas  Escolas,  os  exames  realizar-se  hão  primeiro 
na  Escola  Normal  /S'uperior  de  Lisboa. 

Art.  12."  Dos  quatro  professores  das  Faculdades  de 
Letras  ou  de  Sciências  que  devem  fazer  parte  do  júri, 
dois  serão  sempre  professores  de  pedagogia  ou  de  his- 
tória da  pedagogia  das  duas  Escolas  Normais  Superio- 
res de  Lisboa  e  de  Coimbra,  devendo  os  dois  restantes 
ser  escolhidos  de  preferência  entre  os  professores 
daquelas  Faculdades  que  rejam  disciplinas  da  secção 
a  que  pertençam  os  candidatos,  e  sejam  ao  mesmo 
tempo  professores  das  referidas  Escolas  Normais  Su- 
periores. Quanto  aos  três  professores  dos  liceus,  das 
escolas  normais  primárias  ou  das  escolas  primárias 
superiores  que  também  devem  fazer  parte  do  júri, 
dois  serão  sempre  os  professores  de  metodologia  espe- 
cial da  respectiva  secção. 

§  1.°  Nos  exames  dos  candidatos  da  secção  de  dese- 
nho, um  dos  três  professores  das  Faculdades  de  Sciên- 
cias dove  ser  professor  de  pedagogia  ou  de  história 
de  pedagogia  da  Escola  Normal  Superior  de  Lisboa 
ou  de  Coimbra;  e  os  dois  professores  do  liceu,  da  es- 
cola normal  primária  ou  da  escola  primária  superior, 
conforme  o  curso  do  magistério  a  que  pertencerem  os 
candidatos,  serão  sempre  os  professores  da  respectiva 
metodologia  especial. 

§  2."  Quando  nas  Escolas  Normais  Superiores  de 
Lisboa  e  de  Coimbra  não  haja  nenhum  professor  de 
pedagogia  ou  de  história  da  pedagogia  que  pertença 
às  Faculdades  de  Sciências,  fará  parte  do  júri  da 
secção  de  desenho  um  professor  de  qualquer  dessas 
disciplinas  que  pertença  às  Faculdades  de  Letras. 

Art.  13."  Quando  do  júri  faça  parte  o  director  da 
Escola  Normal  Superior  de  Lisboa  ou  o  director  da 
Escola  Normal  Superior  de  Coimbra,  será  éle  o  presi- 
dente. Se  fizerem  parte  ambos,  será  presidente  o  mais 
antigo  no  magistério  superior.  Se  nenhum  deles  entrar 
no  júri,  será  então  o  presidente  designado  pelo  Go- 
verno, de  entre  os  professores  do  ensino  universitário. 


§  únfco.  O  secretário  será  eleito  pelo  júri. 

Art.  14."  Concluídas  as  provas  de  todos  os  candi- 
datos da  secção,  que  serão  dadas  pela  ordem  deter- 
minada nos  artigos  3.°,  4.°  e  5.°,  o  júri  procederá,  em 
sessão  secreta,  à  votoção  por  valores^  segundo  a  escala 
seguinte : 

Excluído,  menos  de  10  valores; 

Suficiente,  10,  11,  12  e  13  valores; 

Bom,  14,  15,  16  e  17  valores; 

Muito  bom,  18,  19  e  20  valores; 

§  1."  Cada  vogal  do  júri  lança  na  urna  um  número 
que  corresponde  à  qualificação  das  provas;  a  média 
da  soma  dos  números  obtidos  é  a  qualificação  final 
das  provas. 

§  2."  O  candidato  excluído  não  pode  ser  admitido 
a  novo  exame  senão  na  época  imediata. 

Art.  15."  Os  directores  das  Escolas  Normais  Supe- 
riores enviarão  aos  presidentes  dos  júris  os  exercícios 
escritos  pelos  candidatos  durante  o  ano  de  preparação 
pedagógica,  assim  como  os  relatórios  dos  professores 
das  metodologias  especiais,  informando  acerca  do  me- 
recimento e  dos  trabalhos  realizados  por  cada  um  dos 
candidatos,  na  sua  respectiva  secção.'  Tanto  estas  in- 
formações, como  aqueles  exercícios,  serão  considerados 
pelo  júri  como  elementos  de  apreciação  para  o  julga- 
mento das  provas. 

Art.  16."  Logo  que  se  realize  o  sorteio  da  classe 
destinada  à  lição  do  candidato,  o  presidente  do  júri 
entender-se  há  com  o  reitor  do  liceu,  o  director  da 
escola  normal  primária  ou  o  director  da  escola  primá- 
ria superior,  para  que  este  dê  as  providências  neces- 
sárias ao  comparecimento  da  classe  sortçada  na  lição 
do  dia  seguinte. 

Art.  17,"  Quando  seja  necessário,  pela  natureza  do 
ponto  sorteado  ou  do  assunto  versado  na  dissertação, 
deverá  o  presidente  do  júri  tomar  parte  nos  interroga- 
tórios ou  na  discussão  pedagógica  da  lição  ou  da  dis- 
sertação, como  qualquer  outro  membro  do  júri.  O 
presidente  poderá  também,  em  qualquer  das  provas, 
fazer  ao  candidato  as  pveguntas  que  julgar  conve- 
nientes, 

Art.  18."  Os  vogais  do  júri  são  obrigados  a  assistir 
a  todas  as  provas  e  votações.  Os  que  faltarem,  sem 
motivo  justificado,  são  punidos  com  a  perda  dos  res- 


pectivos  vencimentos  de  professor,  por  um  mês,  assim 
«omo  da  gratificação  que  lhes  competir  pelo  serviço 
■de  examinador  durante  todo  o  tempo  das  provas. 

Art.  19."  A  cada  um  dos  membros  dos  júris  será 
abonada  a  gratificação  de  3S  por  dia  útil  de  serviço 
■efectivo  nos  actos  dos  exames  do  Estado  da  secção 
respectiva,  sem  prejuízo  de  qualquer  outro  vencimento 
a  que  os  referidos  membros  hajam  direito.  Aos  que 
pertencerem  aos  estabelecimentos  de  ensino  de  outros 
distritos,  se  abonará,  a  título  de  ajuda  de  custo,  mais 
1850  por  dia  útil  de  serviço,  compreendidos  os  dias 
de  jornada,  além  da  indemnização  pelas  despesas  de 
viagem. 

Art.  20."  O  júri,  tendo  em  vista  o  número  de  candi- 
datos admitidos  a  exame,  fixará  os  dias  em  que  devem 
ser  dadas  as  provas,  designando  os  candidatos  que 
hão-de  ser  chamados  em  cada  dia. 

§  1.*^  A  prova  de  lição  entra  só  um  candidato  por 
dia.  As  restantes  provas  devem  entrar  dois  candidatos; 
mas  os  pontos  para  os  argumentos  serão  diferentes 
para  cada  um  deles. 

§  2."  Nos  exames  dos  candidatos  a  professores  de 
desenho,  as  provas  de  que  trata  o  §  1.°  do  artigo  3.° 
são  as  mesmas  para  todos  os  candidatos  e  fazem-se 
nos  mesmos'dias. 

Art.  21.°  O  candidato  que  não  comparecer  a  tirar 
ponto  para  a  lição,  ou  a  prestar  alguma  das  provas 
no  dia  e  hora  marcados,  será  excluído  do  exame,  se 
no  prazo  de  vinte  e  quatro  horas  não  justificar  perante 
o  júri  o  seu  legítimo  impedimento. 

§  único.  Neste  caso,  o  júri  poderá  espaçar  até  oito 
dias  improrrogáveis  o  exame  do  candidato  impedido, 
continuando,  sem  interrupção,  as  provas  dos  outros 
candidatos. 

Art.  22.°  Para  serem  admitidos  aos  exames  de  Es- 
tado, devem  os  candidatos  ao  magistério  provar,  por 
certidão  passada  pela  Secretaria  Geral  da  Universi- 
dade, que  frequentaram  todas  as  cadeiras  e  cursos  do 
ano  de  preparação  pedagógica,  e  tiveram  a  respectiva 
prática  no  liceu,  na  escola  normal  primária  ou  na  es- 
cola primária  superior,  conforme  a  secção  e  o  curso 
de  habilitação  ao  magistério  a  que  pertencerem. 

Art.  23.°  Os  requerimeiítos  para  os  exames  serão 
apresentados  na  Secretaria   da  Universidade  de  10  a 


25  de  Setembro,  devendo  a  reitoria  enviar  ao  Governo 
a  relação  dos  candidatos  admitidos  até  o  dia  30  do 
referido  mês. 

§  único.  Os  candidatos  admitidos  aos  exames  de 
Estado  são  obrigados  ao  pagamento  do  selo  de  pro- 
pina de  SOS,  nos  termos  do  artigo  81."  do  decreto, 
com  força  de  lei,  de  19  de  Abril  de  1911. 

O  Ministro  de  Instrução  Pública  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Paços  do  Governo  da  Repú- 
blica, 3  de  Setembro  de  1917. — Bernardino  Machado 
—  José  Maria  Vilhena  Barbosa  de  Magalhãesx 

(Diàrv)  do  Govhno,  I  série,  n."  149,  de  3  de  Setembro  de  1917) 
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PORTARIA  FIXANDO  O  NUMERO  DE  CANDIDATOS  A  ADMITIR 
NO  ANO  LECTIVO  DE  1916-1917 

►  Por  ordem  superior  e  por  ter  saído  com  inexactidões  no 
Diário  do  Governo,  de  13  do  corrente,  novamente  se  publica 
o  seguinte: 

Nos  termos  do  artigo  1."  do  decreto  n.°  2:646,  de 
26  de  Setembro  de  1916,  e  tendo  em  vista  as  informa- 
ções prestadas  pela  Repartição  de  Instrução  Secun- 
dária :  manda  o  Governo  da  República  Portuguesa, 
pelo  Ministro  de  Instrução  Pública,  que  o  número  de 
candidatos  que,  no  próximo  ano  lectivo  de  1916-1917, 
devem  ser  admitidos  à  matrícula  nas  Escolas  Normais 
Superiores  das  Universidades  de  Lisboa  e  de  Coimbra, 
sejam  os  seguintes : 

Escola  Normal  Superior  da  Universidade  de  Lisboa 
A)  Curso  de  habilitação  ao  magistério  liceal : 

a)  Secção  de  Letras: 

Secção  de  Filologia  Clássica 2 

Secção  de  Filologia  Românica    ....  3 
Secção  de  Filologia  Germânica  ....  4 
Secção  de  Sciências   Históricas  e  Geo- 
gráficas      2 

Secção  de  Filosofia 1 

b)  Secção  de  Sciências: 

Secção  de  Sciências  Matemáticas    ...  5 

Secção  de  Sciências  Físico-Químicas.    .  5 

Secção  de  Sciências  Histórico-Naturais  5 

Secção  de  Desenho 5 


B)  Curso  de  habilitação  ao  magistério  normal  pri- 
mário: 

a)  Secção  de  Letras: 

Secção  de  Filologia  Românica    ....     4 
Secção   de  Sciências  Históricas  e  Geo- 
gráficas  4 

b)  Secção  de  Sciências: 

Secção  de  Sciências  Matemáticas  ...  4 
Secção  de  Sciências  Físico-Químicas.  .  4 
Secção  de  Desenho 4 

C)  Curso  de  habilitação  ao  magistério  primário  su- 
perior : 

a)  Secção  de  Letras: 

Secção  de  Filologia  Românica. 
Secção  de  Filologia  Germânica. 
Secção  de  Sciências  Históricas  e  Geográ- 
ficas. 

b)  Secção  de  Sciências: 

Secção  de  Sciências  Matemáticas. 
Secção  de  Sciências  Histórico-Naturais. 
Secção  de  Desenho. 

Escola  Normal  Superior  da  Universidade  de  Coimbra 

A)  Curso  de  habilitação  ao  magistério  liceal: 

á)  Secção  de  Letras: 

Secção  de  Filologia  Clássica 2 

Secção  de  Filologia  Românica    ....  3 
Secção  de  Filologia  Germânica  ....  4 
Secção  de  Sciências  Históricas  e  Geo- 
gráficas      2 

Secção  de  Filosofia 1 

b)  Secção  de  Sciências: 

Secção  de  Sciências  Matemáticas    ...  4 

Secção  de  Sciências  Físico-Químicas.    .  4 

Secção  de  Sciências  Histórico-Naturais.  4 

Secção  de  Desenho 4 


B)  Curso  de  habilitação  ao  magistério  normal  pri- 
mário: 

a)  Secção  de  Letras: 

Secção  de  Filologia  Românica    ....     3 
Secção  de  Sciências  Históricas  e  Geo- 
gráficas    3 

b)  Secção  de  Sciências: 

Secção  de  Sciências  Matemáticas  ...  3 
Secção  de  Sciências  Físico-Químicas.  .  3 
Secção  de  Desenho 3 

C)  Curso  de  habilitação  ao  magistério  primário  su- 
perior : 

a)  Secção  de  Letras : 

Secção  de  Filologia  Românica. 
Secção  de  Filologia  Germânica. 
Secção  de  Sciências  Históricas  e  Geográ- 
ficas. 

b)  Secção  de  Sciências: 

Secção  de  Sciências  Matemáticas. 
Secção  de  Sciências  Histórico-Naturais. 
Secção  de  Desenho. 

Não  se  abre  matrícula  para  nenhuma  das  secções  do 
curso  de  habilitação  para  o  magistério  primário  supe- 
rior, por  não  haver  ainda  alunos  habilitados  com  esse 
curso,  tanto  nas  Faculdades  de  Letras  como  nas  de 
Sciências. 

Paços  do  Governo  da  República,  2  de  Outubro  de 
1916. — O  Ministro  de  Instrução  Pública,  Joaquim 
Pedro  Ma7'tins. 

(Diário  do  Governo,  II  série,  n."  241  de  19  de  Outubro  de  1916. 
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Portaria  de  2  de  Novembro  de  1918  ficando  o  número 
de  candidatos  a  admitir  no  ano  lectivo  de  1918-1919 

Nos  termos  do  artigo  2."  do  decreto  n."  4:900,  de  5 
de  Outubro  de  1918,  e  tendo  em  vista  as  informações 
prestadas  pela  Repartição  de  Instrução  Secundária  e 
pela  Repartição  Pedagógica  Primária: 

Manda  o  Governo  da  República  Portuguesa,  pelo 
Secretário  de  Estado  da  Instrução  Pública,  que  o 
número  de  candidatos  que,  no  ano  lectivo  de  1918- 
1919,  devem  ser  admitidos  à  inscrição  nas  Escolas 
Normais  Superiores  das  Universidades  de  Lisboa  e 
de  Coimbra,  sejam  os  seguintes: 


Eseola  Normal  Saperiop  da  Universidade  de  Lisboa 
A)  Curso  de  habilitação  ao  magistério  liceal : 

a)  Secção  de  letras : 

Secção  de  filologia  clássica 3 

Secção  de  filologia  românica 5 

Secção  de  filologia  germânica 7 

Secção  de  sciências  históricas  e  geográficas  ....  3 

Secção  de  sciências  filosóficas 1 

b)  Secção  de  sciências : 

Secção  de  sciências  matemáticas ...  6 

Secção  de  sciências  físico-químicas  ............  6 

Secção  de  sciências  histórico-naturais 6 

Secção  de  desenho 7 


B)    Curso    de  habilitação  ao  magistério  normal 
primário  : 

a)  Secção  de  letras: 

Secção  de  filologia  românica 3 

Secção  de  sciências  históricas  e  geográficas .       3 


b)  Secção  de  sciências: 

Secção  de  sciências  matemáticas •  •  3 

Secção  de  sciências  físico-químicas 3 

Secção  de  desenho 3 

C)   Curso  de  habilitação  ao  magistério  primário 
superior  : 

a)  Secção  de  letras : 

Secção  de  filologia  românica 3 

Secção  de  filologia  germânica    3 

Secção  de  sciências  históricas  e  geográficas 3 

b)  Secção  de  sciências: 

Secção  de  sciências  matemáticas .  3 

Secção  de  sciências  histórico-naturais 3 

Secção  de  desenho   ...    • 3 


Eseola  Hormal  Sapepiop  da  Universidade  de  Coimbra 

A)  Curso  de  habilitação  ao  magistério  liceal : 

a)  Secção  de  letras: 

Secção  de  filologia  clássica 3 

Secção  de  filologia  românica 5 

Secção  de  filologia  germânica 7 

Secção  de  sciências  históricas  e  geográficas 3 

Secção  de  sciências  filosóficas 1 


b)  Secção  de  sciências : 

Secção  de  sciências  matemáticas  ■ õ 

Secção  de  sciências  físico-químicas    6 

Secção  de  sciências  liistórico-naturais 6 

Secção  de  desenho 7 

B)  Curso    de   habilitação   ao  magistério   normal 
primário  : 

a)  Secção  de  letras : 

Secção  de  filologia  romcânica 3 

Secção  de  sciências  históricas  e  geográficas.    ....  3 

b)  Secção  de  sciências : 

Secção  de  sciências  inatemáticas 3 

Secção  de  sciências  físico-químicas 3 

Secção  de  desenho •  •  3 

C)  Curso  de  liabilitação  ao  magistério  primário 
superior : 

a)  Secção  de  letras: 

Secção  de  filologia  românica 3 

Secção  de  filologia  germânica 3 

Secção  de  sciências  históricas  e  geográficas 3 


b)  Secção  de  sciências: 

Secção  de  sciências  matemáticas 3 

Secção  de  sciências  histórico-naturais   ..........       3 

Secção  de  desenho 3 

Paços  do  Governo  da  República,  2  de  Novembro 
de  1Q18.  —  O  Secretário  de  Estado  da  Instrução 
VúhWzdi,  José  Alfredo  Mendes  de  Magalhães. 
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